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ESTADOS-.. UNIDOS DO BRAS1116, -

SE-ÇÃO	 PARTE II
DECRETO Ni 46.232 DE 18 DE jUNHO. DE 1952

1
CAPITAL FEDERAL

CAIXA DE CREDITO DA PESCA

PORTARIA DE 5 D?. JUNI30,
, DE 1981	 .	 "

O Superintendente da Caixa ale
Ciédito da Pesca resolve:

Usando das atribuições que lhe con-
fere o Decreto-lei n9 9.022, de 26 de
fevereiro de 1946 e ouvido o Conselho.
Administrativo:

N° 98 — Designar Luiz Balsante dos
Santos, Contador, classe *M"

'
 Bell-

zário Laurindo de Azeredo, Oficial
Administrativo, classe"J" e Cléa
Dutra de Moura, Oficial Administra-
tivo, classe "J" para, sob a presidôn-
eia do primeiro, constituirem a Co-
missão incumbida de concluir o In-
quérito Administrativo de que trata o
processo C.C.P. n9 3,711-61.

Álvaro Ramos Cria. Superintenden-
te.	 •

SERVIÇO SOCIAL
RURAL

PORTARIA DE 20 DE JANEIRO
DE 1951	 - ,

, O Presidente do Serviço Social -Rua
I ral resolve:

Usando das atribuições que lhe con-
fere a letra "g" do artigo 16 do De-
creto 11.9 42.659, de 4-11-57:

10 — Tornar sem-efeito a Por-
, taria na 145 de 1-9-80, publicada na

S450 I — Parte II, do Didrío Oficial
de 25-10-60 relativa e. exoneração a
pedido 'de Djaleaa Ar3' Paetti, do car-
go em comissão de Tesoureiro, símbolo
CC-5, do Quadro de Pessoal desta Au-
tarquia. —	 Fontenelle da 'Silveira
— Presidente.	 • '

PORTARIA DE 3 DE MARÇO
DE 1961'

O Presidrnte do Serviço Social Ru-
ral, resolve: •- '

Usando das atribuições que lhe con-
fere a letra "g",do artigo 16 do - De-
creto n.° 42.559, de 4-11-57:
- Na 29 -- Exonerar, a Pedido, Atilho
Juffo, .Dactilógrafo, claSse "D ."; inte-
rino, do Quadro de Pessoal desta Au-
tarquia, a partir de 1.9 de março do
co-rente exercício, — Iris Meinberg —
Presidente em exercido.. -

DE 1961 • •
O Presidente do Serviço Social Ru-

-ral, resolve:	 -
Usando dar ei ribeiçõee que lhe con-

tate a letra "g" do artigo 18 do De-
creto n.9 42.559, de 1-11-57:	 •

Na 34 — Designar os servidores °c-
iado Junqueira de Alvarenga, Lingatd
aa iller Paiva e Abelardo Moreira Pan-
da, para, sob a presidência do priyeal-
ro, constituírem a Coinissão encarre-
gada de proceder, dentro do prazo de
60 dias, aos estudos relativos à incor-
pnração da Sociedade • Colonizadora
Rause:atice Ltda. de Ibirama, Estado
de Santa Catarina, ao patrimônio da
Serviço Social Rural, nos térmoa do
2tem III do art. 2.° da Lei na 2.613
de 1955. —	 Meinberg Presiden-

te em exercido. 	 •	 -

POBlARIA DE 20 DE MARÇO
-	 DE 1961

o Presideraa dó :3erviço'Socia!
ral, resolve: ,

Usando chis atillaulções que lhe con-
fere a"letra "g" do . artigo 16 do De-
creto na 42.58 1,."-de 4-1147:

ista' 35 — Dispensar e Oficial Admi-
nistrativo, classe "II", Maria de LOur-
des Nobrega de Gallisa, de :substituto

,etentual do Chefe da Szção de Ex-
pediente do Serviço de Comunicações
da Divisão Administrativa desta Au-
tarquia, a partir .de 18 de março de
1961.

N9 36 — Designar O Dactilógrafo
classe "D", Wilmar Carneiro de Frei-
tas, para sjabstituto eventual do Chefe
da-Seção de Expediente do Serviço
de Comunicações da Divisão Admi-
nistra,tiva desta Autarquia, a partir
de 18'- de março de 1961.
• N.9 37 — Dispensar o Oficial Admi-

nistrativo, classe "H", Maria de Lour-
das No/nega de ()aflige, da função
gratificada FG-7, de Chefe de Turma
do Boletim de Serviço, da Seção de
Expediente do Serviço de Comunica-
ções da Divisão Administrativa desta
Autarquia, a partir .de 16 de março
de 1961.	 • .	 •

N.9 38 — Designar o Dactilógrafo,
classe "D", Alexandre Vieira, para a
função gratificada, 190-7, de Chefe
de Turma do Boletim de Serviço da
Seção de Expediente do Serviço de
Comunicações • da Divisão Administra-
tiva desta Autarquia, á partir de 16
de março de 1961. —• Iris Metnberg —
Presidente em exercido.

PORTARIAS DE 21 DE MARÇO
DE 1961 .	 •

O Presidente do Serviço Social Ru-
ral, resolve: .

Usando das atribuições que lhe con-
fere a letra "g" do artigo 16 do De-
creto nP, 42.559, de 4-11-57:

' N.° Exonerar, a pedido, a par-
tir de 21 de março do corrente ano,
Saiim Zehl Simão, do cargo em comis-
são, padrão CC-4, de Chefe do Serviço
de" Documentação e Divulgação desta
Autarquia, ressaltando os excelentes
serviços prestados, bem corno as suas
qualidades humanas e funcionais, pos-
tos à servias do alart, com o maior em-
penho e dedicação ao trabalho. -

.. N.9 40 — Designar o Oficial Adrafe
aistrativo, classe "H", Maria de Loura
des Nobrega de 3allisa, para substia
tuto eventual do Chefe da Seção de
Mecanografia do Serviço de Comuni
cações da Divisão Administrativa des.
ta Autarquia, a "lenir de 16 de marte,
de 1961. — Iris Meinberg — Presiden-
te em exercício.

•
PORTARIAS DE .3 DE ABRIL

DE 1961

O Presidente do Serviço Social Ru:
tal, resolve:

Usando das atribuições que lhe con
fere a letra ias? do artigo 16 do De.
ereto .11.9 42.559, de 4-11-57:

N.° 41 n-•-• Designar o Chefe da Seção
de Contrôle e Distribuição, José Van-
loa de Azevedo Albuquerque para subs-
tituir, no pedalo de 1 a 26-4-61, o Che-
fe do Serviço do Material da Divisão
Administrativa desta Autarquia.

PORTARIAS DE 31 DE MAIO
' DE 1981

• O Superintendente da Caixa de
Credito da Pesca resolve:
• Usando das atribuições que lhe con-
fere o art. 12, letra "O", do Decreto-
lei n9 9.022, de 26 de fevereiro de
1346 e ouvido Conselho Administra-
tivo:

N° 98 — Suspender, a partir de 18
de maio de 1961, a gratificação men-
sal de Cr$ 6,000,00 (cinco mil cruzei-
ros), por representaçao de gabinete,
atribuída ao As,sessor Técnico, padrão
'C/', José Andonard Casar de Queiroz.
, O Superintendente - da Caixa de
Crédito da Pesca resolve:

• Usando das atribuições que lhe con-
fere o art. '12, letra "O", do Decreto-

- lei 129 9.022, de 26 de fevereiro de
1946, e nos termos da competência (lhe
lhe foi conferida pelo art. 1° do De-
creto ne 48.273, de 8 de lulho.de•1960,
ouvido o Conselho Administrativo:

N9 97— Atribuir ao Oficial Admi-
nistrativo, classe "R", interino, Ruth
Odes Barroso, gratificação mensal de
C,.$ 3.006,00 (três mil cruzeiros), a
conta da verba própria de Represen-
tação de Gabinete.

Álvaro Ramos- Cruz, Superinten-

PORTARIA DE 16 DE MARÇO
•

MINISTERIO DA'
AGRICULTURA

Relação dos rliplimas registrado*
nesta Reitoria no mês de abra

David Thiessen.
aksau Bonkoski.

Faculdade de Direito

Reitoria'

N.9 43 — Designar o Escriturário.
Antonio Luiz Borges de Rezende para,
substituto eventual do Chefe da Seção
tio COntróle e Distribuição do Serviço
de Material da Divisão Administrativa
desta Autarquia. — Iria Meinberg
Presidente em exercido.

•
- PORTARIA DE 14 DE ABRIL

-	 DE 1961

• O Presidente ao Serviço Social Ru4
tal, resolve: _ -

Usando das atribuições que lhe coxia
fere a letra "g" do artigo. 16 do De-
creto na 42.559, de 4-11-57:
" N.9' 75 — Designar Thiers Dias Mi-
randa Cunha, Diretor da Divisão Fi-
nanceira, nara, substituir a partir de
14 do corrente, o Diretor-Geral do De-
partamento Técnico Administrativo
desta Autarquia, enquanto durar o im-
pedimento do substituto eventual. Dr.
T-Pallard Miller Paiva. — /ais Mein.
berg	 Presidente em exercido,

MINISTRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

UNIVERSIDADE DO PARANÁ

, Faculdade de Engenharia

Hartwig Cramer 'Von clausbrueh.

Faculdade de Medicina
Olga Meikem.
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EXPEDIENTE

'Junho de 1961

11EP.411TIViES E PAII11CI LAISES

Capital e Interior:
Semestre	 . . Cr$ 50,00
Ano .	 . . . . CO3	 96,00

Exterior:
Ano	 Cr$ 130.00 Ano

- As Repares PúbIleas
;•-?^;)+';'.i:i. remeter a expediente

'1i e.çtituoio à publicação nos
f,- ....;...,' diúriamente , até às
p5 horas, exceto aos- sábados,
muirti:o deverão fazê-lo ai as
11,4..) horas.	 .	 ,

- As reefdmações .pertinen-
tes à nuderia retribuído, ifus
c .a.:;(ii; de erros ou omissões, de-
tve .rão ser formuladas por es-
Crio, a-Seção de licitação, das
.9 ás 17.0 horas. no máximo
ate 72 horas após a salda dos
ó rgã os oficiais.

.-. Os originais - deverão • ser
dactitoorafados eautenticados,
.ressalvados, por quem de di•
reito, rasuras e emendas. 	 .

- Excetuadas -as Para o
exterior, que serão - sempre
anuais, as assinaturas poder-
se-ão tomar. em qualquer épo-
pa. por seis meses ou um ano.

-- .1.1 assinaturas vencidas
¡poderão ser suspensos sem
aviso prévio.

.!

Para facilitar aos iãssmantes
a verificação do prazo de vali-
dade de suas assinaturas, na
parte supericir do enderêçb vão
impressos o número do talão

	  Cr$ 108,001

de registro, o mês e o ano erri
que findará.

A . fim de evitar solução de
continuidade no recebimento
dos, jornais, devem os assinan-

- A fim de possibilitar a re-
messa de valores acompanha-
dos de esclarecimentos quanto
à sua aplicação, solicitamos
dêem . preferência á remessa
por meio de cheque ou vale
postal, emitidos a favor do
Tesoureiro do Departamento
de Imprensa Nacional.

-r Os suplementos às edi-
ções dos Órgãos oficiais só se
fornecerão aos assinantes que
os solicitarem no ala da assi-
natura.

- O custo ** cada exemplar
atrasado dos órgãos oficiais
será, na venda avulsa, acresci-
do de Cr$ 0,50, se, do- mesmo -
ano, e de Cr$ 1,00, por ano
decorrido, -	

. t

12CPARTP.W5.ENTO .DE IMPRENSA NACIONAL
• •

"

ALBERTO DE ERIT O PEREIRA
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ORABILIA	 •

ASSINATURAS

II
. (es providenciar a respectiva ,.
I. renovação cám antecedência .

.1 minima, de trinta (30) dias,

- As Reparticães Públicas
cingir-Se-ão às assinaturas
anuais renovadas até. 28 de.
fevereiro de cada ano e às
iniciadas, em qualquer época,
pelos órgãos competentes.

FUNCIONÁRIOS

Capital e Interior;

Semestr.e . . . .. Cr$' 39,99
Ano 	  Cr$ - 76,00

-- ...Exterior:

MINISTÉRIO DO TRABALHO

E PREVIDÊNCIA SOCIAL

'INSTITUTO DE APOSENTADO-
' blA E PENSÕES DOS FER-

ROVIÁRIOS E EMPREGADOS
EM SERVIÇOS PÚBLICOS

RELAÇÃO N.° 51-61 tato Costa e não Hilda Borsato Costa
como constou do referido ato.

Portaria IAPPESP-C.A. 174 - de
13 de maio de 1961, homologando a
Determinação de Pessoal n.° 1.885, de
26 de agasto de 1460, do Sr. Delegado
da VIII R.A. que desligou do Quadro
de Servidores desta Instituição, por
motivo de falecimento ocorrido a 29
de junho -de 1960, o enfermeiro "G",
António Erbino Celan], lotado na
Agência de Jundiai. - Processo nú-
mero 17.481-60.

Portaria DiFFESP-C.A. 176 de
17 de maio de 1961, homologando a
Determinação de Pessoal n.° 1.957, de
21 de outubro de 1960, do Sr. Dele-
gado da VIII R.A. que desligou do
quadro de servidores desta Institui-
ção, o Escriturário padrão "E", Ni-
valdo de Camargo, lotado na Agên-
cia de Jundiai, por motivo de faleci-
mento ocorrido em 6 de junho de
1960. Processo' IAPFESP 17.381-60.

•Portaria IAPFESP-C.A. 177 - de
17 de maio de 1961, declarando que o
nome correto do Escriturai-1o, padrão
"E", interino, nonwado pela Portaria
n.° IAPFESP 78, de 12-4-61, publicada
no BDS 78, e lotado na Delegacia da
19 R.A., é Nelson Santana Ribeiro e
não Nilson Santana Ribeão, como
constou do referido ato,

Resolução do C.A. em 18 de abril
de 1961 - Resolver o C.A., em sessão
de hoje, reformar o ato de 23-2-61,
declarando nula e sem efeito a apos-
tila feita na Portaria CAPFESP -
4.734, de 25-10-60 - Processo 3.347-61,
referente ao servidor Aracaty Mar-
ques Ferreira.	 -

Portaria IAPFUNC.A. 184 - de
17 de maio de 1961 tornando sem
efeito a - Portaria IAPFESP-4.040, de
20-7-1960, publicada no Diário Oficial
de 21 -7-1960, que nomeou Wilson da

Escriturário, padrão "E" ,interino,com
lotação na 109 Região Administrativa,
em virtude do interessado não ter to-
mado posse do cargo no prazo regula-
mentar, de acôrdo caiu os artigos 14 e
27 da Lei 1.711, de 28 de outubro de
1952.	 Processo IAPFESP-20.627-60.

Portaria IAPFESP-O.A. 185 de
17 de maio de 1961, tornando sem efei-
to' a Portaria IAPFESP-4.041 de 20
de julho de 1960, publicada rio D.O.
de 21-7-960, que nomeou Fausto Oví-
dio Leão, para exercer o cargo de
Escriturário, padrão "E", interino Com
lotação na 10 9 Região Administrativa,
em virtude do interessado não ter
tomado posse do cargo no prazo re-
gulamentar, de acardo com os artigos
14 e 27 da Lei 1.711, de 28 de outu-
bro de 1952. Processo LAPFESP-20.527
de 1960,

Portaria IAPFESP-0.A. 184- de 17
de mai6 de 1961, tornando sem efeito
a Portaria IAPFESP-3.826, de 17-6-60,
publicada no D.O. n9 103, de 21-6-60,
que 'nomeou Herberto Pereira para
exercer o cargo de médico padrão
"K", interino, com lotação na 11çt Re-
gião Administrativa, em virtude do
Interessado não. ter tomado posse do
cargo. no prazo regulamentar, de
acôrdo com os artigos 14 e 27 da Lei
n9 1.711, de 28 de outubro de 1952
(Processo. IAPFESP-20.356-59),

Portaria IAPFESP-C.A. 188 de
17 de maio de 1961 tornando sem elei-
to a -Portaria IAPFESP-3.880, de 27
de julho de 1960, publicada no D.O.
de •30-6-,960, que nomeou Silvia Re-
sende Costa, para exercer, Interina-
mente o cargo de Assistente Social,
padrão "H", com lotação na Dele-
gacia da 119 Região Administrativa,
em virtude da interessada não ter to-

mentar, de acôrdo com os artigos 14
e 27 da Lei 1.711, de 28-10-1052. r-.1

(Processo IAPFESP-8.271-61).	 1
Portaria IAPFESP-C.A. 189 - *de

17 de inalo. de 1961, tornando sem dei-
to a nomeação de Elisa Maria Gama
de Souza para exereer o cargo de
Escriturária, interina, padrão "E", lei.
ta pela Portaria 773, publicada no
BDS-78 de 12-4-61, com lotação na
Administração Central, em virtude de
não ter tomado posse no cargo no
prazo regulamentar previsto nos ar-
tigos 14 e 27 da Lei n9 1.711, de '28
da outubro de 1952, (Processo ,.
IAPFESP-9.290-61).

Portaria IAPFESP-C.A. 192 - de
19 de maio de 1961, tornando sena
efeito a Portaria n9 2.173, publicada
no D.O. da União em .17-5-1958, que
nomeou o Dr. Cecil Marques .-Agne,
para exercer interinamente o cargo de
Médico, Padrão "K", com lotação na
109 R.A., em virtude do interessado-
não ter entrado em Serviço no prazo
regulamentar, de acardo com os arti-
gos 14 e 27 da Lei 1.711, de 28,10-52.,
- (Processo n9 15.073-58),	 1.+

Portaria IAPFESP-O.A. 200 - de
25 de maio de 1961 tornando sem efei-
to a nomeação de Sebastiana Soares
do Couto, para exercer, interinamen-
te, o cargo de Oficial Administrativo,
padrão "H", feita pela Portaria núme-
ro IAPFESP-CA-98 de 12 de abril de
1961, por não ter tomado posse do
cargo no prazo regulamentar, de acôr-
do Com os artigos 14 e 27, da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952.
- (Processo IAPFESP-10.169-61).

Portaria IAPFESP-C.A. 146 - de
8 de maio de . 1961, hornologan'clo a

n Deerminação de Pessoal n." 2.151, de
20-3-61, do Sr. Delegado da VIII
'R.A., que desligou do Quadro de ser-
ivicores desta instituição, o Médico
;classe "K", efetivo, Dr. Gumercindo
;Soares de Camargo, lotado na .Afên-
cia de Jundiaí, por mo‘ivo do fale-
cimento ocorrido em 27 de dezembro
de 1960 (Processo IAPFESP 7.027-61).

'-'Portaria IAPFESP-C.A. 172 - de
13 de maio de 1961, retificando os
nomes dos servidores nomeados pelas
portarias abaixo discriminadas, em
virtude de terem sido publicadas er-
radamente, com lotação na XI
a- saber:	 •

Portaria IAPFESP-C.A. '79,. de 12
de abril de 1961 - O nome correto
é José Rosa de Souza Lima, t. não
Jose "Rosa de Lima, conforme foi pu-
blicado.

robrtaria 1APFESP-C.A. '78, de 12
de abril de 1961 - O nome carreto
é guy Netto de Oliveira, e não Elny
Netto de Oliveira, conforme foi publi-
cado.

Portaria IAPFESP-C.A. 78, de 12
de abril de 1961 O nome correto
é Carolina Wiedrehecker, e não Caro-
lina • Viedrecher, conforme foi • I,ubli-
gado.

-Portaria IAPFESP-C.A. 81, de 12
da abril de 1961 - O nome correto
é Wilson Andrade Carneiro, e não
Senastião Andrade Carneiro, confor-
me foi puolicado.

Portaria IAPFESP-C.A. 173 - de
13 de maio de 1961, declarando que o
nome correto do 'Oficial Administra-
tivo padrão "H" interino, nomeado
pela Portaria IAPFESP 98, de 12-4-61
sa lotado na XII R.A., é Wilma Bor-

...	 .	 ..

Portaria IAPFESP-4,437 - de 19
de setembro de 1960, homologando a
Determinação • de Pessoal DR-792 de
9-8-60, do Sr. Delegado 'da 79 R. A.,
que desligou do Quadro de Pessoal
desta Instituição, o Diretor Médico
(extinto), padrão CC -5, João Antunes
Guimarães( a partir de 1 9 de agasto de
1960, por motivo de sua aposentado-
ria naquela data, conforme processo

Cruz Santos, para exercer o cargo de macio posse cio cargo no prazo regula- DR-915-60. - (Processo 12.67740).
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INSTITUTO DO- AMAR .
,	 E DO ÁLCOOL
Primeira Turma de Julgamento,

Nos termos do art. 37 da Res. 95-44,
de 13-9-44, acham-se em pauta de,
julgamento •para as sessões ordinárias
(Quarta-feira) do mês de junho de
1981, às dez horas, na sala das ses-
sões das ,Turmas de Julgamento, na
Praça 15 de Novembro 42 - 8a andar
- Rio de Janeiro; Estado da Guana-
bara , - os processos que constaram
das pautas publicadas no Diário
Oficial de 27-12-60, fls. 3.873-4 e
Diário Oficial de 28-3-61, fls. 711.

Nos têname do art. 37 da Res. 95-44,
de 13-9-44, acham-se em pauta de
julgamento para as sessões extraorda-
nárlas (Quinta-feira) do mas ,de ju-
nho de 1961, às dez horas, na sala
das sessões das Turmas de Julgamento
na Praça 15 de Novembro 42 - 8.9.
-andar - _tio de Janeiro, Estado da
Guanabara, os processos que consta-
ram das pautas publicadas no Diário
Oficial de 20-1-61, -Lis. 141 e Diário
Oficiai de 28-3-61, fls. 710.

-	 •

INSTITUTO BRASILEIRO 5-

- • DO SAL

PORTARIAS DE 25 DE ABRIL
DE 1961

presidente do Instituto Brasileiro
do Sal ,resolve:

No 56 - Exonerar a pedido, com
efeito a partir de 14 de dezembro de
5960, Maria de Ribamar Mendonça,
do cargo de Escriturano-Dactilógrafo,
classe' "F", do Quadro de Pessoal do
Instituto Brasileiro do Sal, que vi-
nha exercendo, em caráter efetivo.

No '12 - Determinar seja anotado,
na ficha funcional de Meneval Dan-
tas, a supressão, na Portaria-n9 88-54
da expressão "em caráter interino',
para figurar, para todos os efeitos.
no referido ato, a expressão legai:
"em caráter efetivo".

N9 79 - Autorizar seja atribuiria, a
partir do mês de março do corrente
ano, ao Continuo, classe F, João Ai-
-yes de Carvalho, uma gratificação adi-
cional de Ora 1.965,60 (mil novecen-
tos e sessenta e cinco cruzeiros e
Sessenta centavos) mensais, equiva-
lentes a 15% sôbre os seus vencimen-
tos de Cr$ 13.104,00 (treze mil ,cento
e quatro cruzeiros).

Fica, outrossim, autorizado o paga-
mento da importancia de Cr$ ....
2.789,90 (dois mil setecentos e oitenta
e nove cruzeiros e noventa ceatavos),
correspondente à gratificação adicio-
nal a que b mesmo fez jus, no pe-
ríodo de 19-1 a 28-2-61, na base de
15% sôbre os seus vencimentos men-
sais.	 .	 .

NE( 80 - Autorizar seja atribuida, a
partir de 13 de março de 1961, ao ofi-
cial Administrativo, classe "M", efe-
tivo, Luiz Armando Leite de Vascon-
celos, unia gratificação adicional men-
sal de Cr$ 4.071,60 (quatro mil, se-
tenta e um cruzeiros e sessenta cen-
tavos), equivalentes- a 15% sabre os
seu: vencimentos atuais de Cr$ ....
27.144,00 (vinte e sete -Mil cento e

	

quarenta e quatro cruzeiros). 	 .
119 81 - Dispensar, "a pedido, Má-

rio Mendes da Silva das funções de
Chefe do Gabinete, que vinha exer-
cendo de acórdo com a Portaria nu-
mero 112-60,112-60, de 11-7-60.

No 82 - Designar o Oficial Admi-
nistrativo, - ML", efetivo, João
to Seabra de Mello, para exercer as
funções de Chefe do Gabinete, Padrão
P0-3, do Quadro de Pessoal do Ins-
tituto Brasileiro do Sal, aprovado
pelo Decreto 119 48A89, de 11-7-60.

N9 84 - Exonerar, a pedido, do
cargo de Diretor da Divisão de Ser-
viços Gerais (DSG), o Oficial Admi-
nistrativo, classe "I" Delmiro Ramos
Canedo, que o vinha exercendo de

aCórdo com a Portaria nO 38-61; de
25-1-61.

N9 8'a - Nomear o Oficial Adminis-
trativo, classe "K", Joaqiiim Teixeira
de Amorun, para exercer; em corais-
são e interinamente, o cargo de Di-
retor da Divisão de Serviços Gerais
(DS0), padrão CCe6, do Quadro' de
Pessoal do Instituto Brasileiro do Sai,
aprovado pelo Decreto no ^48.489,-- de
11-7-60, ficando cancelada a Portaria
a° 174-60; de 11-7-60.

N9 87 - Dispensar, a pedido, 'Ma-
ria Cristina de Araújo Gonciim, Ofi-
cial Administrativo, classe ."K", das
funções de Auxiliar do Gabinete as
Presidência, padrão FG-6, qqe vinha
exercendo cie acórdo • com a Portaria
a° 116-60, de 11-7-60.

N9 89 -'Dispensar, a pedido, O Ins-
petor, classe -.1, -Antônio Jutimar Ra-
mos de Souza, das funções de Delega-
dó Regional-no Rio Grande do Nor-
te; que vinha exercendo de acórdo com
a Portaria n° 113-60, de 11-7-e0. • -

N9 90 - Designar o Assessor Ad-
ministrativo, ".1" João alerónirao Ca-
bral Fagundes Filho; para exercer as
funções-de Delegado Regional no Elo
Grande do Norte, padrão FG-3, do
Quadro de PeaScial do Instituto Bra-
sileiro do Sul, aprovado pelo Decreto
n9 48.489,. de 11-7-60. , • 	 •	 .

N9. 93 - Dispensar, a pedido, o Ele
criturário-Dactilograio, classe "G"
CO-7, para exercer a função grata-fia
da de Chefe da Seção de Orçamento
(S0), símbolo F04, que vinha exer-
cendo de aceado com a Portaria nú-
mero 279-60, de 9-11-60. • 	 • - • -

N9 94 - Designar Sebastião .Mo-
desto de Almeida,. ocupante do cargo
de provimento efetivo de . Tesoureiro,
0C-7, 'para exercer a função çratiti-
cada de Chefe da Seção de Orçamen-
to (60), símbolo F(3-4, do Quadro de
PcSsOal do Instituto Brasileiro do Sal,
aprovado pelo Decreto no 48.489, pie
11-7-60.

p9 96 o- Dispensar, a pedido, a
Escriturária-Dactilógrafa, classe "E'
Isabel Corra Coimbra da função de
substituta eventual do Chefe cia Se-
ção de Orçamento, que vinha exer-
cendo de acôrdo com a Portaria nu-
mero 248-60, de 13-9-60.	 •

NO 97 - Aposentar, a pedido, Me-
nevai Dantas- ocupante do cargo iso-
lado de provimento efetivo de Asses-
sor Administrativo, padrão "J", com
os atuais proventos mensais de Cr$
18.720,00 (dezoito mil setecentos e vin-
te cruzeiros), acrescidos de 20% (Cr$
3.744,00), no :total de Cr$ 22.464,00
(vinte e dois mil quatrocentos e ses-
senta e quatro cruzeiros), devendo
correr o respectivo pagamento à con-
ta da Verba 2.0.00 - "Transferên-
cias", Consignação 2.3.00 - "Inati-
vos".

No 9$ O -- Designar Alvaro Gomes
Veras Sobrinho, Quirqico, Padrão ia,
para exercer a função gratificada de
Chefe da Seção de Estudos Técnicos
e Económicos (Sete), Simboio FG-4.
do Quadro de Pessoal do Instituto
Brasileiro do Sal, aprovado pelo De-
creto n9 48.489, de 11-7-60, ficando
cancelada a Portaria n9 118-58, de

N9 100 - Dispensar, a pedido, c
Oficial Administrativo, classe "X'',
Rubens Darnasceno Ferreira das fun-
ções de Secretárió do Diretor da Di-
visão de Serviços Gerais, que vinha
exercendo de acôrdo com a Portaria
n9 91-61, de 20-3-61.

N9 '101 - Exonerar, com efeito a
partir de 1-4-61, Regina Maria Ne-
ves do cargo de Escriturário-Dacti-
lógrafo, classe "E", do Quadro de
Pessoal do I.B.S., que vinha exer-
cendo'interinamente, de acórdo com
a Portaria n9 192-60, de 22-8-60, fi-
cando sem efeito a Portaria n9 14-61,
de 13-1-61.

N9 132 - Exonerar, com efeito a
partir da 1-4-61, Eliete Pranklin de

Albuquerque dó cargo' de Escriturario-
Dactilógrafo, classe "E,' - do Quadro
de pessoal, do I.13.6., que vinha exer-
cendo interinamente, de acórdo com
a Portaria ra9 193-60, de 22-8-60, -fi-
cando sena efeito a Portaria no 13-61,
de 13-1-61.	 • -

N9 -103 Exonerar, com- efeito - a
partir 'de. 1-4-61, Maria Cléa -Macha-
do Ferreira do • cargo de Escriturário-
Dactilografo, classe "E", do Quadro
de ()assoai do I.B.S., qUe vinha exer-
cendo; interinamente, de acõrdo com
a Portaria n9. 194-60, de 22-8-60, fi-
cando sem efeito a Portaria n9 6-61,
de 1á-1-61.	 - -

N9 104 - Exonerar,. com efeito 'a
partir de 1-4-61, Tancredo Moreira
ra do Monte . do cargo de Eseriturarto-
Datellógrato, classe "E", do' Quadro
de Pessoal do 1.13.8.-, que vinha exer-
cendo :interinamente, de acórdo com
a Portaria no 63-61, cie 26-1-61.
a N9 105 - Exonerar, com efeito a
partir de 1-4-61, Tancredo Morreira
do cargo de Inspetor, classe ar", do
Quadro de Pessoal do I.13.8. que
vinha exercendo interinamente, ae
acordo com Portaria . n9 308-60, de
6-9-60, ficando sem efeito a Portaria
ria no 32-61, de 13-1-61.

N9 106 Exonerar, com efeito a
partir de 1-4-61,.Nessim - Behor Aina-
def; do cargo de Inspetor, classe "F'
do Quadro de Pessoal do I. B. S.,
que - 	exercendo. interinsunente,
de côrdo com.. a Portaria no •307-60,
de 17-12-60, '	 .

N9 108	 Exonerar, com ' efeito a
partir de 1-4-61, Ciro Barreto de Pai-
va do cargo de Procurador de r
teoria, do Quadro de Pessoal do I.
B, S., que vinha exercendo, de acôr-
do com a portaria n9 295-60, de '1-12
de 1960.
. Nv 109 - Exonerar,- com -efeito a
partir de 1-4-61, José Dias Roxo _do
cargo. de Motorista l classe "D",
Quadro de Pessoal do 1. , B. S., que'
vinha exercendo interinamente, d
acordo com" Portarei _n9 308-03, cie
17-12-60, ficando sem efeito a Porta-
ria no . 32-61, - de 13-1-61.'

N9 111 Exonerar, com efeito •a
partir- de 1-4-61, José Medeiros !e Li-
ma

'
 do cargo de Motorista, classe "D'

do Quadro de Pessoal do 1.5.6., mia
vinha exercendo interinamente, de
acôrdo com a Portaria n9 309-60, de
17-12-60.
- 119 112 - Tornar sem efeito, para
todo e qualquer fina a Portaria nu-
mero 68-61, de 28-1-61, pela qual foi
nomeado Diociécio Dantas Dua:ete
para' exercer I o cargo . de . Assistente
Administrativo -da Presidência, • pa-
drão "N', do, Quadro de pessoal do
Instituto -Brasileiro do Saia • - - • 	 -

-08 -efeitos da presente Portaria re-
troagem à . data de. 28-1-61, ou seja,
à data d.a assinatura- da Portaria no

.6. 8-01.-a1a 113 sere efeito, para
todo e qualquer lan, a Portaria • nú-
mero 73-61, de 21-2-61, pe la-qual foi
aposentado Diociécio Dantae Duarte
no cargo sai comissão. cC3 , de .Pre-
sidente do Instituto Brasileiro do Sal.

Os -efeitos da presente Portaria re-
Coagem à data de 21-2-61," cal seja
e, data da -Portaria no - 13-51.

No 137 --. Dispensar, a, pedido, o
Oficial Administrativo, classe N.)",
Yvone. Ribeiro da função gratificada
de Chefe da Seção de Fiscaliza-era° e
Cadastro (SFO) símbolo Fg-4, que
vinha exercendo de acórdo- cone a
Portaria a° 40-61, de 25-1-81.
• No 138 - Designar Gustavo Antônio
de Brito Seve, Oficial Administrativo,
classe" "L", para exercer a função
gratificada de Chefe da Seção de Fis-
calização e Cadastro (SFC), símbolo
FG-4, do Quadro de Pessoal do 1ne-
tituto Brasileiro do_ Sal,- aprovado po-
lo Decreto no 48.489, de 11-T-60, fi-
cando cancelada a Portaria no 180-60,
de 11 sie julho de 1960a

2i° 139 - Dispensar o Escrituráril
Datilógrafo, classe "F", Benenito Bar.
nes de- Góes da função grat:ficada ds
Chefe ,da Seçao de Assistência Saciai
(SAS); símbolo iro-4, etre vinha -exer,
cendo de acórdo com a 'anotaria xá.
mero 173-60.* de .11-7-60.

No 140 - Dasigaar. Lauro Pedroer
de Andrade, Médico, eadalo
para exercer a função ;ratifica-is. di
Chefe da Seção de Assisaancia Saciai
(SAS), símbolo FG-4. do Quina m di
Pessoal do Instituto Brasileiro do S.R
aprovado pelo Decreto . na 48.489, dr
11-7-60.

N" 141	 Exonerar António padas
de 'Mleanda Mota do car go de-Direto
da Divisão Técnica. (DT), guina/e
"C06", que vinha exercenao -ie unira, -
do com a Portaria 109-90, de 11 de j u-
lho de •1960,

No 142 Nomear o Assessor Admi-
nistrativo, padrão "N", Sli v eetre Gon-
çalvvs de Amorim, para exercer, err
comissão e interinamente, o cargo o(
Diretor da Divisão Técnica (Dl), ou.
lerá° "CC8"; do Quadro de Penal do
Instituto Brasileiro do aal, aprovadC
pelo Decreto n° 48.489, de 11-7-60

No Cancelar a a Portaria -nú-
mero 98-58, de 1-8-58, (tile conceder
arateficação a Noêrnia le _azevede
Gaivão, oficial -Adminiseretiva clas-
se "J", cora efeito a partir de 1-4-61.

No 144 - Cancelar a Portaria ml-
mero 146-56, de 17-5-53, que conce-
deu gratificação a Antener Rodrigues
da stivb„ - Inspetor, classe "0", com
caeito a partir de 1-4-61, •

No 146 - Designar -Lica Kroebes
Amaro. Oficial Adrninistradvo, eiaaac
."L", para servir junto ees Direroreá
das Divisões Técnica • e de Serviços

zeiros).

Gerais,- fazendo jus à yeatificacae
mensal de Cr$ 1.000,00 (hum mil mu.

No 147 .- Designar Leala Pacheco
Passes, • Oficial Administneavo, cias-
se "J'a para exercer es funcões'' de
Auxiliar . do Gabinete da Presidência, •
"F0-6", do Quadre de Pessoal do Ins--
tituto Brasileiro-do- Sal, atirovaao nela
Decreto n° 48.489, de 11-7-61, fican-
do cancelada a Portaria no 54-57, de
27-5-57.

No 148 - Designar o Oficial Admi-
nistrativo, classe 'I, &ida Penas
Abrão, para, como funcionar i a do Ga-
binete desta Presidência, servir pin-

t.() ao conselho Deliberativo e à • Pro-
curadoria, .fazendo jus à gratificação
mensal de Cr$ 1.000.00 (hien mil eni-
zeiros) • ficando enrice/a fias as Ordensnos P250-99, de 30-5-50, e P-50-127,
24-6-50, e a Poftaria no 10-53, de 4 de
março de 1953.

No 149 - Cancelar, corn efeito a
partir 'de 14-3-61, a portaria número
45-59, de 20-2-59, que atribian ao mé-
dico, padrão "E".". Lauro Pedroza
Andrade, gratificação, mensal equiva-
lente a 40% dos respectivos vencimen-
tos.	 -

IV° 150 - cancelar a Portaria nú-
mero 249-60. de 13-9-69, que deo/a-
rou ser o • Inspetor. classe ar, Vivo-
nedo Vicente da silva o euastiaito
eventual do Chefe da Seção de Fie-
eaN1170961A501 e_Ceadoasnotordoe.r no

_rnmetor,classe nr
", 

Yvaldo Santana, uma aju-
da de custo na im porta-nela de Cr$
20.000,00 (vinte mil cruzeiros, een
Vxtude do disposto na Portaria núa
mero 305a60, , de 14-12-60.

N° 152 - Declarar, P ara os - devidosfins, que, até ulterior deliberitção .em
contrario, o substituto eventual .do
Chefe da Seção de Fiscalização e Ca-
dastro é a -funcionaria Yvone
rra Oficial Administrativo. ciaste "J",
een conformidade com o que estabele-
ce o art. 35. inciso IV, do Decreto n°
46,002. de 15-5-59. -

No 153 - Autorizar ceia atribuída,
a partir do mês de -abril do corrente
ano, ao Motorista -classe "Ir", efeti-vo. Moam Baptista pessoa, uma gra-
tificaçáo . adicional 'de Cr$ 1.96560
(hum mil, novecentos e sessenta o
cinco cruzeiros e sessenta centavos)
mensais, equivalente a 155, sôbre os
seus vencimentos de Cr$ 13.1C4,00
(treze mil, cento e quatro cruzeiros).

MIN/STÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO
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rica, outrossim,. autorizado o pa-
ge,mente da importância de Cr$ 	
2 245,70 (does. mil, duzentos e quaren-
ta e cinco croztoros e setena cerda-
II OS , correspondente à gratificação
adicional a que o mesmo fêz jus, no
penedo de 25-2 a 31-3-61, na base de
15se soure os seus vencimentos men-
sou

N19 151 — Autorizar seja pago. men-
'• saanente. a partir de. maio próximo,

a Alice Frazão Soares, -salva do ex-
eemn	 dte Instituto Mário da Sil-
va Soares, o salário-tamilia de Cr$ 	
1 2e0,00 (hum mil e duzentes cnizel-
resn ete acôrdo com o artigo 11 oa
Lei n? 3.R26, de 23-11-60.

Fica, outrossim, autorizado o paga-
mento da importando de 'Cr$ 	

INSTITUTO NACIONAL DO MATE

RESOLUÇAO Nc 661	 •

A Junta Deliberativa do Instituto Nacional do Mate votou, em sua 13,
sessão ordiná.,a realizada. em 16-3-61, e eu. Presidente usando das atri-
buições que me são conferidas por lei; baixo a seguinte Resolução:

Art. 19 Os preços mínimos de erva-mate beneficiada para o merca-
do uruguaio por 100 (cem) quilos, FOB, portos dos Estados do Paraná e
Santa Catarina, para pagamento contra crédito ) bancário irrevogável, são
os seguintes:	 .

U$S	 U$S
,	 USA "Convênio

Livre Br/Urug.
Tipo PU-1 	 	 15.50	 16.90
Tipo PU-2. 	 	 16.00	 16.40
Tipo PU-3 	 	 13.80	 14.20

ô 19 O Tin e PU-1, quando acon dicionacio em pacotes de. 2 (dois), 1
(tuW e 1/2 (meio) quilo terá o seu prêço assim fixado:

Embalagem Comum •	 '
Pacote de (dois) quilos 	 	 0,3300	 0,3380.
Pacotes de (1 um) quilo 	 	 0,1750	 0,1790
Pacote de 1/2 (meio) quilo 	 a	 0,9220	 0,0940

Embalagem em saco de papel •celofane
Pacote de 1 (um) quilo 	 	 0,1850	 0,1890
Pacote de 1/2 (meio) quilo `	  	 0,0995	 0,1015
.

	

	 Embalagem em saco de algodão	 ...
- (Internamente protegido)

Sacos de 15 (quinze) quilos a 30 (trinta) quilos ao
preço de 	

.Por 100 (cem) quilos ou por 1 (um) quilo 	

ô 27 Os tipos de beneficiada meu cionados neste artigo, quando acon-
dicionados em sacos de papel com capacidade igual a décimo de barricas,
continuarão a ser faturados pelo pês° bruto.

ô 39 Os preços fixados para os tipos de beneficiada referidos neste ar-
tigo, quando acondicionados em quintos e oitavos de barricas, serão acres-
ciclos, respectivamente, de 5% e 10%.

Art. V Os contratos de venda fechados anteriormente à vigência des-
ta deverão ser cumpridos de acôrdo com os termos estipulados nos mesmos.

Art. 39 Esta Resolução entra em vigor nesta data, revogado a Raso-
lução n9 560 e dispoeições em contra rio. .

Rio de Janeiro, 26 de maio de 1961. --, Cândido Mader, Presidente.;

22.000,00 (vinte e dois Mil cruzeiros)
correspondente ao saLario-familia a
que a mesma fêz jus, no período de
janeiro de 1955 a abril de 1951.

No 155 — Declarar, para Os devidos
fins, Mie o substituto do Presidente
do Instituto Brasileiro do Sal, nos
seus impedimentos eventuais, é o Di.
retas da - Divisão Técnica, símbolo
CC-6, Silvestre Gonçalves de Amo-
rim, de acôrdo com o art. 35, II, cio
Reaulamento do Instituto Brasileiro
do Sal, aprovado pelo Decreto núme-
ro 46.002, de 15-5-59, publicwio* no
Diário Oficial da . Rep ,Iblicade 22 de
maio dê 1959, ficando cancelada a_
portaria no 92-61, de 20 de mane° de
1961.

16.50	 19.90
0,1650	 0,1690

1.000.000 (hum milhão) de fólhas
de papel absorvente; para mimeógrafo.
branco, 20 quilos, formato de 0,22 X
0,33.

Firmas concorrentes — Preços por ;
milheiro

•

INSTITUTO NACIONAL
DO PINHO

PORTARIA N9 '620 DE 31 DE MAIS
DE 1961

O Presidente do Instituto Nacional
do Pinho, no uso de suas atribuições,
tendo em vista os Arta. 74, item a e
97, da Lei n9 3.870, de 12-7-60, re.
gulamentada pelo Decreto n9 50.562,
de 8-5-61, resolve:	 .#

Conceder a gratificação especial de
25% (vinte e cinco por cento) sôbre
os respectivos vencimentos, aos Pro-
curadores de 19 e 29 Categorias, Sér-
gio Augusto Boisson, e Renato Pauli.
no de Carvalho, a partir de 19 de ja-
neiro do corrente ano. — Paulo Kon.I
der Bornhausen, Presidente.

PORTARIA N9 599

Publicada no,D. O. II de 20-5-u1
Retificação

No Boletim de Declaração de Es.,
toque de Pinho Serrado a que se re-
fere a Portaria no 599, de 12-5-61, na
79 e 119 linhas, onde BC lê 980-20",
lela-se "I e II".

IORDE DE SERVIÇO DE 29 DE i
MAIO DE 1961

O Presidente do Instituto Nacional
do Pinho, no uso de suas atribul4
ções, resolve:

N9 1.065 — Designar o Delegado
Regional do Estado da Guanabara,
José cio Nascimento Ceccatto para su-
pervisionar o Serviço de Fiscalização
Volante a ser instalado no Estado de,
Paraná,

N7 1.066 — Designar o Consultor
Técnico, Ennio Marques Filho para
supervisionar o Serviço de Fiscaliza-
ção Volante a ser instalado nos Es-
tados de Santa Catarina e Rio Gran-
de do Sul. — Paulo Kander Bornhau.
sen — Presidente.

INSTITUTO BRASILEIRO
DO CAFE

COMUNICADO N9 77-61

Los Ex-Funcionários do Extinto D.N.C.

o Presidente da Diretoria do Insti-
tuto Brasileiro do Café, em cumpri-
mento ao despacho de Sua Excelência
o Senhor Presidente da República,
exarado em exposição de motivos de
22 do corrente mês, Comunica aos ex-
funcionários do extinto Departamento
Nacional do Café, que não tenham

, atendido as convocações onterioresare-
lativas à constituição do quadro efeti-
vo do IBC (leis 164-47 e 1.779-52),
que a Autarquia poderá admiti-los pa-
ra os trabalhos'da safra 6-62.

As admissões, em caráter eventual,
serão efetuadas considerando-se as
aptidões de cada candidato e as neces-
sidades dos serviços.
' Os que se interessarem poderão

'apresentar-se à Sede do .IBC, sita à
1 Avenida Rodrigues Alves 129, nesta
Capital, nas Agências, Escritórios e

,Pôstos de Fiscalização, localizados nos
todos, dentro do prazo de 60 dias, á

,contar da data (Mate Comunicado,
ppreenchendo o modêlo de ficha anexo.

As dependências acima mencionadas
iencaminharão, pelo meio rápido à Di-
visão do Pessoal, as fichas preenchidas
5?,elos interessados e aguardarão a au-.—

torlzação desta Sede sôbre o assunto.
— Rio de Janeiro, 29 de maio de 1961.

Sergio Armando Frazdo, Presidente.

MoD2L0
Nome
Data e local do Nascimento

Cargo que exercia no DNC

Razões do não atendimento da convo-
cação 	

Residência atual
z

COMUNICADO N7 78-61

A Diretoria do Instituto Brasileiro
do Café, considerando que vários en-
tregadores das Quotas e Séries de Ex-
purgo e Consumo Interno das safras
1958-1959, 1959-1960 e 1960-1961, recu-
sadas no todo ou em parte por não
atenderem às exigências regulamenta-
res quanto à classificação, ate esta da-
ta não providenciaram a regularização
dessas Séries e Quotas, mediante a en-
trega das reposições devidas, reclama-
das pelos Editais de Classificação, re-
solveu conceder-lhes mais o prazo de
15 (eterize) dias contados de hoje, pa-
ra que se manifestem por escrito pe-
rante as Agências e , Escritórios que
expediram os respectivos Editais de
Classificação, solicitando refuração, re-
dassiticação_ ou outra providência ciar_

desejarem. Findo êste prazo, o não
pronunciamento dos interessados im-
plicará no reconhecimento do resulta-
do da classificanão constaonte dos
Editais.

COMUNICADO N9 'T9-61 -

A Diretoria do Instituto Brasileiro
do Cate, consideram, que o prazo dos
emberques da safra 1960-1961 expirou
a 30 de abril último,-comunica 'aos in-
tereBsatios que resolveu conceder aos
possuidores de cates das Séries de Ex-
purgo e de Consumo Interno não uti-
lizadas para embarque das correspon-
dentes Quctas da Série de Mercado o
prazo de 10 (dez) dias, cantados de
hoje, para que apresentem os do-
cumentos representativos dêsses cafés
às suas Agências ou Escritórios, trans-
feridos para o instituto Brasileiro do
Café por meio de endôsso em preto,
a fim de se habilitarem ao recebimen-
to, em restituição, das quantidades en-
tregues, fazendo nas Agências ou nos
Escritórios, no ato da, entrega dos do-
cumentos, o depósito em dinheiro, ou
esna :negue visado, da importância ne-
cessária a cobrir as despesas de fretes,
serviços, armazenagem e impostos,
quando fôr o caso.

COMUNICADO No 80-61.

Cafés de Série de Consumo Interno —
Safra 1960-1961

. A Diretoria do Instituto Brasileiro
do Café no âmbito da suas atribuições
esta promovendo a seleção e padroni-
zação dos estoques, g, em consequência,
deverá trabalhar cafés que, embora
classificados e editados, as respectivas
faturas ainda não foram liquidadas.

Com o objetivo de evitar possíveis
pedidos de refuração de cafés que pos-
sam ser submetidos aos trabalhas de
seleção e padronização, comunicamos
que concedemos aos interessados o
prazo de 20 (vinte) dias contados 'da
data dos respectivos Editais de Classi-
ficação que tenham sido expedidos até
hoje, para solicitarem refuração e re-
classificação. A partir de hoje, o pra-
zo de 20 (vinte) dias para a entrega
dos pedidos de refuração e reclassifi-
cação, passará a ser contado da data
dos respectivos Editais de Classifi-
cação.

Esclarecemos que os pedidos de re-
furação e reclassificação só poderão
ser feitos .às Agências e Escritórios
desta Autarquia que tenham expedido
os Editais de Classificação.

Rio de Janeiro, 31 de maio de 1961.
— Sérgio Armando Fretado, Presidente.

RESOLUÇAO N7 191

A Diretoria do Instituto Brasileiro
do Café, no âmbito das atribuições que
lhe são conferidas por lei, resolve:

Art.9 1.9 — Fica prorrogado, até 30
de junho cio corrente ano, o prazo para
faturamento dos cafés objeto das
operações de compra de que tratam as
Resoluções na's 168 e 169, referido em
seus art.% 6.9 e 7.9, respectivamente.

IVIINISTÉRIO
'DA VIAÇÃO E OBRAS

PÚBLICAS

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM

CONCORRÊNCIA PUBLICA
na	 EDITAL N7 31-61

•Rodovia: BR-22-PA.	 -
Trecho: 2ajandikit — Rio Gursd.
Obra: Ponte sôbre o rio C:4W
O Diretor-Geral do Departamente

Nacional de Estradas de Rodag.."

•-•-•Ã

Art.9 2.9 — Revogam-se as disposi-;
ções em contrário.

Rio de Janeiro, 31 de maio de 1951.
— Sergio Armando Frazão, Presidente.,

• MAPA DEMONSTRATIVO DA
CONCORRÊNCIA PUBLICA N.9 61-1

Espécie do material:

EDITAIS E AVISOS

Papelaria Guarani Comércio e In..
dástria Ltda. — Cr$ 411,30.

Distribuidora de Papéis e Artea
Gráficas S. A. — Cr$ 472,50.

Grepaco Indústria Manufatora da
Papéis S. A. — Cr$ 495,60.

A Comissão: — Antonio Julio RocIrt.
gues Monteiro, Presidente. — Fernan-
do de Menctanha Romão, Vogal.
Z,aura de Gusmão Li3bo Guimardes.1
Voga/.

neste Edital denominado ID. N. Z. 1%.-
torna público para conhecimento doe
interessados, que fará realizar às
14,30 horas do dia 3 do mês de julho
de 1961, na sede do D.N.E.R.

' àAvenida Presidente Vargas n9 522, 219,
andar no Estado da Guanabara, sob a
presidência do Engenheiro Lauro Di-
niz Gonçalves, Concorrência pública
para execução de trabalhos rodoviá-
rios adiante descritos, mediante as
condições seguintes:

X n•• PROPOSTA Ce/I'S
1. Poderk apresentar proposta teda

• qualquer firma, Individual ou Ro-
ciai que satisfaça ste condições esta-
belecidu 	 nest.	 '` •
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PaTártatO tnino. Não serão toma-
'das em oonsideração propostas aprea.

1 39 Para as firmas regularmente
registradas no D.N.E.R. a apresara.
tação dos documentos constantes das
alíneas b, c, d e g fica substituída pelo
cartão de registro.
II - PROVAS DE CAPACIDADE

DIÁRIO OFICIAL (Sef.:.FA I - Parte II)

12, A obra terá como características
principais estrutura constituida por
duas vigas paralelas cada uma Com
un vão central de 22,-.}m e dois ba-
lanços extremos de 6,50 apoiadas em
dois pares de pilares octoaonals con-
traaentados superiormente e apresen-
tando fundações direta por meio de
blocos de fundação.

O estrado desenvolve-se em tangen-
ta e em -.nivel, na cota 103,65, tendo
largura total de 10,00m e comprimen-
to total de 35,00m.

oitenta) dias consecutivos contados a
partir do dia de AlliCiO, insluaare &sia.

23. A prorrogação doa prazos fi-
cará a 'exclusivo critério do Diretor-
Gerai do DNER • e -;ortienie *erá
possível nos seguintes casos

a) falta de elementos '..CrrOz; pari*
execução dos trabalhos cmanda o ror.
neelinento Mies couber lo ONE R.1

b) periodo excepcionai de ermas;
ai atraso n d .!' nprop r ia ções atins

gidas pelos trabalhos;
(2) ordem e:e c.ta d o D IV E Re

para paralisar ou resSrin(ir a exas
cução dos trabalhas no interêsse ok
administração;

excesso em reiRello	 ationnaite
des de serviço admitidas no projeta;

i) Modificação de projeto.	 •	 .7

sentadas por consórcios ou grupos de
firmas.
2, A proposta e a documentaçâo

exigida será° entregues ao Presidente
da Concorrência acima referido, na
hora e no locai fixados para a Con-
corréncla em envelopes separados,
fechados e lacrados, contendo em sua
parte externa • fronteira asem da
Razão Social, os cnutes: "Departa-
mento Nacional de Estradas de Re-
dagcm - Concorrência Pública -
Edital n9 31-61", o primeiro com e
subtitulo "Proposta" e o segundo c
o subtitulo "Documentação". 	 a
3. Conterá a • proposta, em d

vias.
a) Nome da proponente, residência

ou cede, suas caracteristicaz • identi-
ficação (individual ou social);

b) declaração expressa da aceitajo
dêste Edital e de que, se vencedora
da concorrência, executará a obra con-
forme projeto a ser fornecido pelo
D.N.E.R. pelo preço global proposto
e de aceado com as normas e especi-
ificações técnicas vigentes no D.N.
E. R.;

c) preço global para a execução da
obra, neste compreendidos todos as
serviços, materiais e encargos neces-
sários a sua completa realização e a
sua entrega rematada e perfeita em
todos os pormenores;

d) orçamento, com O qual foi obti-
do o preço global, tendo por base as
quantidades de serviços e obras cons-
tantes do quadro de quantidades for-
necido pelo D.N.E.R. (Anexo I), e
os respectivos preços unitários. Esses
preços unitários, que serão apresenta-
dos em algarismos e por extenso, de-
vem ser calculados levando em conta
todos os serviços, materiais e encargos
que, mesmo não especificados, sejam
necessários is completa e perfeita
execução da obra e, se aceitos pelo
D.N.E.R., serão válidos para quais-
quer acréscimos ou reduções que ve-
nham a ser autorizados;

6. A participação na concorrência
pedende de prova de capacidade
técnica.

7. Para prova de capacidade téc-
n: a será exigia° Atestado de Repar-
tição Federal ou Estadual de haver
a concorrente construido para a refe-
rida Repartição pontes ou viadutos de
concreto -armado cuja soma de cora-
prbnento -atinja a 600 metros e, ainda,
haver construido ponte ou viaduto de
coiscreto armado de comprimento mí-
nimo de 1() metros no prazo de 300
dias ou obra maior ene prazo equiva-
lente.

8. As firmas inscritas no D.N.E.R.
e classificadas nas categorias A e 73
ficarão alsentas da apresentação do
atestado acima referido, para parti-
cipação na concorrência objeto dêste
Edital.

III - CAIXA°
9. A participação na 'concorrência

depende de prévio depósito de caução,
na Tesouraria do D.N.E.R., no valor
de Cr$ 250.060,00 (duzentos e cin-
qüenta mil cruzeiros) em moeda cor•
rente do pais ou em títulos da divida
pública federal representados pelo res-
pectivo valor nominal.

- O ma:ah:mento da cauçao
será efetuado pelo concorrente, após
deferimento gelo Presidente da C C.
S.O., do requeeirnen to de que trata
a alinea f do art. 59 ciêste Edital.

1 29 -a A comprovação do recolhi-
mento da caução deverá ser entregue
a Co r Imã°. ata a hora mareada nata
abertura das propostas.	 -

S 39 --s Pica sujeita as sanções le-
gais, independentemente da declara-
çião da inidoneidade, a firma que,
'tendo requerido, não tenha satisfeito
o depósito da cauto, no prazo que
lhe foi deferido.

1 49 Conhecidos os resultados da
concorrência e a ordem de classifica-
ção dos participantes, de acôrdo com
o critério julgador dêste Edital, as
cauções serão devolvidas mediante •i-
queritnento dos interessados, exceção
feita aos três primeiros Colocados, Os
ouras só poderão obter devolução de
suas respectivas cauções depois de tio-

V - CONDIÇÕES TÉCNICAS
13. Encontra-se à disposição dos in-

teressados, na Divisão de Construção
para consulta, o projeto completo da
obra, bem como a miniatura da ponte
(Des. DC/SCOA 15-61) que será for-
necida àqueles que o desejarem e da
qual consta, esquematicamente, a lo-
c:lização e acesso a obra através es-
trada de rodagem com a implantação
basica já concluída.

14. Os serviços postos em concor-
rência pelo presente Edital devera°
ser executados de acôrdo com as se-
guintes normas e especificações:

14,1 a_ Normas para o projeto das
estradas de rodagem;

14.2 - N13-6	 1960, pontes clas-
se 36;

14.3 - Especificações geraig para
construção de obras de arte a cargo
do D.N.E.R.;

14.4 - Normas brasileiras da A.
B. N. T.

15. Se forem verificadas diferenças
catre os terrenos indicados pelas son-
dagens e os encontrados durante a
construção, e estas diferenças acarre-
tarem acréscimos ou diminuição nas
quantidades de serviços ou obras, se-
rão os mesmos considerados no
cômputo do preço global. Para deter-
minação do valor dos acréscimos ou
reduções verificadas, serão admitidos
os preços unitários de serviços análo-
gos constantes do orçamento da em-
preiteira ou aprovados pelo Conselho
Executivo no caso de serviços ou obras
não previstas no contrato.

18. A contratante deverá executar,
junto à obra em local a ser dealgna-
do pela fiscalização do D.N.E.R.,
uma, referência de nível de tipo per-
manente, a qual deverão :er referidos
todos os nivelamentos que, se fizerem
necessá.tioS.

17. A contratante deverá remeter,
com antecedência mínima de 30 (trin-
ta) dias à fiscalização do D.N E.R.,
amostra de todos os materiais a serem
empregados nos sernços de Concreto,
nas quantidades prescritas ;salsa Nor-
mas Brasileiras da A.B.N.T. decla-
rando, ainda, sua procedência. Or
traços dos concretos deverão ser apro-
vados pela fiscalização. A contratan-
te só poderá recorrer, a materials de
fontes diferentes das já aprovarias
mediante autorização escrita ea fia-

calizaâo,
18, A contratante ficará obrigada

a manter, em canteiro de serviço,
equipamento de contrôle tecnológico
da obra requerida para as (menções
de campo, a critério da fiscalização.

19. A contratante deverá executor
pintura de nata de, cimento Obre Vi-
das 89 superfícies da estrutura pin-
tura de cal sobre os guarda-rodas e
guardas-corpos e sinalização de acôrdo
com especificação do D.N.E.R. cons-
tantes de três Catadiótricos Astro B,
de 56 mm nos extremos do guarda-
corpo da obra (desenho DCC-8-57).

VI - PRAZOS .	 .	 •
- 20. O prazo para assinatura do
contrato será de 10 dias após a uoti-
!Mação a ser feita pela Procuradoria-
Judicial, sob pena de perda -da. cau-
ção.

21. O -prazo para inicio dos tra-
balhos será do 30 (trinta) dias con-
tados da data da expedição da li

ordem de serviço, a qual deverá ser
expedida dentro de 30 (trinta) dias
após a assinatura do Contrato.

22, O prazo para a execuçáo total
idas serVicos será de 180 (cento a

VII - PAOAMENTO
24. Os pagamentos serão efetuadot

de acordo com o parcelamento a ser
estipulado no contrato após emenda.
mentos entre o D.N.E.R. e a contras

tante.25. A despesa de instslação do can-
teiro de serviço ' devera ser conside-
racia como um elemento da campos'.
Ção doa preços unitarin não c,owiti-
tuinde por conseqüência um itero ,es.
pacifico cio orçamento; entretanso,
podara. o D.N.E.R. considerar na
modalidade de pagamento e, sem
acréscimo cio valor global da obra,
uma parcela no valor máximo de
Cr$ 400.000,00 '(quatrocentos mil cru-
zeiros), a ser paga quando a Emprei-
teira tiver concluído a instalação do
canteiro de serviço.

26. Quando depositada no canteira
de serviço a armação de aço necessá-
ria à execução da obra, nas quanti-
dades exigidas pelo projeto, pisoara a
Empreiteira receber a titulo de adi-
antamento importância nunca impe.
ror a 60% do valor da referida arma-
ção constante de sua proposta; tal
adiantamento não implica em retira;
da Empreiteira a guarda, posse e res-
ponsabilidade da armação até que
mesma seja integrada à obra.
. 27. Os preços unitários constantes
do contrato a ser assinado com a fira...
ma vencedora da concorrência e safe:
rentes a todos os serviços de fundação
não serão modificados em conseq iiên-
cia de aumentos ou diminuição .1é;zes
serviços. ;seja anil arca, seja em pro-
fundidade.	 . ,

VIII - DOTAÇÃO
28. O valor aproximado atribuído

aos serviços objeto dêste Edital é de
Cr$ 9.000.003,00 (nove milhões da
cruzeiros), correndo as despesas à
conta da verba 2-1-01-3-1-1-1-19-1
OU-1961. •

29. Demonstrada tempestivamente,
a insuficiência do valor aproximado
atribuldo aos serviços a que se refere
o presente Edital, ficará assegurado
ao concorrente vencedor se lhe cone
vier, e, a critério do D.N.E.R., mei
diante Aditamento ao Contrato dg
Empreitada original o prcsseguimene
to dos serviços, aeé.a conclusão, cone
dicionado à disponibilidade de re-
curso orçamentário. No Aditamento
serão mantidas as condiçoes do cana
trato original.	 asaas...4

IX - CONTRATO '4.1
30. A Adjudicação 'dos serviços será

efetuada mediante Oontrato de Em- a
preitada assinado no D.N.E.R., ebsera
vando -as condições estipuladas. nesta
aditai e as que constam da remida4
va rainuta, à disposição 'dos intaressaa
dos, na Procuradoria-Judicial do De
N. Z. R.
•Parágrafo único O seio propor4

clonal devido ao Contrato será pago
pelo Contratante, de *atado com o pan
rig grefo 3. 9, do artigo 29, combinado
cora o art. 40 e seus parágrafos, do
Decreto n9 32.392, de 94-53,	 r.„,	 11....a..aaasaa

X - MULTAS	 Is
31, t) Contrato estabelecerá Multas, 1

aplicáveis a critério do Diretor-Geral
de D. N. Z. a., nos seguintes casosi1

I - Por dia que exceder ao preso,
de conclusão dos serviços Cr$ 	 a i
Cr$ 2.000,00 edois mil cruzeirrisa:aasa-

s-,,a-

e) prazo para a execução total da
obra, contado em dias consecutivos;

1) diagrama de avanço dos serviços
e obras, o mais pormenorizadamente
possivel, cont indicação do inicio e do-
tam de cada etapa da obra;

g) a juizo do Presidente da Con-
corréncia, poderá ser exigido o reco-
nhecimento por tabelião do Estado da
Guanabara da firma do signatário ou inologada a concorrência pelo Censo-
responsável pela proposta.	 lho Executivo.

4. A proposta gera api cantada em 1 59 . A caução correspondente a.
aapel tipo oficio ou carta, dactilogra_ flama declarada 'vencedora ficará
fada, em linguagem clara, sem coseu- 1 em poder do D.N.E.R.. para garantia
das, rasuras ou entrelinhas,	 Ida assinatura e fins do contrato.

8. Deverá ser apresentada a seguin-
te documentação:

a) carteira de Identidade do res-
ponsável pela firma e signatário da
proposta;

b) carteira profissional devidamen-
te registrada no CREA do engenhei-
s.° responsável pela firma na execução
da obra, bem como certidão de regis-
tro da firma e prova de quitação de
ambos com o CREA;

c) provas de quitação com as Pa-
:sendas Federal, Estadual 4) Municipal
(certidões);

d) provas de cumprimento da legis-lação civil, cot/leni-ai a trabalhista
vigentes (contrato social, lei dos dois
terços, certidões negativas de protes-
tos, imposto sindical relativamente
aos empregadores, entpregados e reg-

• ponsá.vels técnicos);
e) certificado de capacidade téc-

nica;
e) requerimento solicitando autor!.

aago para depósito de caução;
g) prova que os _responsáveis pela

airma votaram nas últimas 'Cações
(art. 30, 19, alínea a da Lei número
.650, de 25-745).
1 1.• A documentação poderá ser

apresentada em fotocópia devidamen-
a• autenticada.

1 29 Cada documento devera. estar
•selado na fauna da

10. '0 vencedor -da concorrência, epa-
Ir. efeito de assinatura do Contrato
de Empreitada, reforçará a caução ini-
cial com outra de valor tal que com-
plete 1% do valor dos serviços Con-
tratados, em moeda corrente do país
ou titulas da dívida pablica federal,
representados pelo respectivo valor
nominal.

2 19 A caução inicial será reforça-
da, durante a execução dos serviços
contratados de forma-a totaliza; sem-
pre, 5% dos serviços executados; en-
quanto a caução inicial corresponder
a S% dos serviços executados, não se-
rão efetuados os reforços.

1 29 - A caução inicial • os res-
pectivos reforços serão levantados de-
paia de concluídos os serviços e rece-
bida a obra pelb D.N.E.R. Em caso
de rescisão do Contrato e interrupção
dos serviços não serão devolvidos a
caução inicial e os seus reforços, a
menos que. a rescisão e a paralisaçao
dos serviços decorram de aceira° com
o D. N. E. R. ou de falência da
firma.
IV - NATUREZA DOS SERVIÇOS
11. Os serviços objeto do presente

Edital consistem na construção de
uma ponte de concreto eôbre o rio
Caeté integrante do trecho Capanema
-- rio Citir}mi da 133-22-1'A.



Unidade

m3

m2

2r12

m2

m3

kg

kg

m3

m2

m3.

kg

kg

m3

und. .

und.

tn -

m2'.

Preço Unitário

Quantidade' 	 -

Em Algar. 1	 Por Extenso	 , Do Serviço	 . Parcial

515

479

76

68

60

250

2.410

1.627

• . 801

168

9.70O

38

.70

2

35 ''

850

global

. Custo.— Cr$
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Ii — Quando os serviços não tive-.
rem o andamento prethsto no diagra-
ma cie avanço; quando não tarem
execuiados perteitameme ete acordo
com o projeto, as normas técnicas e
especinceçoes vigentes no D.N.E.R.;
qudzita, traoaihus de Dbeanzaçao
dos serviços forem dificultados; quan-
do t adminis t ração fôr inexatamen..
te informada peio Conuatante; quan-
do o Contrato for transferido a ter-
ceiros, tIG 10d0 ou, em parte. sem pré-

. via au.torizaçáo do Diretor-Geral do
D N E R.' — variaveis de Cr$ ....
r) ,n ti q n 'clor( mli cninnros) • a
(Cr$ 100.000.00 (cem mil -cruzeiros'
coniurme a gravidade da falta..	 . _

XI — RESCISA0
32. O contrato estabelecerá a res-

petiva rescisão, Independente de in-
t—pe.r.cão:Judicial, sem que o ta. .. •a-
tante tenha direito indenização de
qualquer espécie, quando o Contra-
tante:	 .	 •
• O- ri:À cumprir quaisquer das
obrigações estipuladas;

b) não recolher, multa imposta,
dentro do prazo determinado;

c) inerrrer em multas por mais de
d-a.s das condições fixadas para apli-
cação;

d) falir ou f , lecer• (esta última,
anlicável à firma individual);

(t) transferir o Contrato a terceiros,
no tio ou em partes sem 'prévia au-
tzfnção do IShetor-Geral do D. N.
E. R. -

33. E:tabelecerá, também, o Contra-
to, a modalidade de resesão por mú-
tuo acôrdo, a-rndida a cenveniência
dos serviços.

Parágrafo Olho. A rescisão pr-
acôrdo dará ao C ntratante

:eito a receber do D.N.E.R.:
o) o valor dos C-erse :os c.xecuiarlos,

miculados em Medição Reselsória;
b) a valor das instalacões efetua-._

das para cumprimento do .contrato,
az rareei:— corresponden-

tes à utilizado dessas instalações,
prop........nalxnente- aos serviços exa-
cutados. .	 -
XII — PROCESSO E JULGAMENTO

CONCCR,RENCIA
34. A C. -.:;.cs.ão de Concorrências

ds Serviços Obras competirá:
a) eimm lnar os dorementos apre-

sca.a_r: pelas firmas concorrentes;
b) verificar se as propostas aten-

aem as condições estabelecas neste
Edital;

o) verificar a selagem._ da do-
cumentaçao;

(1) rejeitar as- propostas que não
satisfizerem as exigências diste Edi-
tal, no todo ou em parte;

rubricar as propostas aceitas e
ofirecê-las à rubrica do3 representan-
tes dos concorrentes presentes ao ato;

, lavrar ata circunstanciada da
concorrência, lê-ia, assina-ia e colher
e_ assinaturas dos representantes dos
concorrentes, presentes ao tto;

g)c _ alzar o mapar gerai dacon-
corrência e emitir parecer, indicando
a proposta mais vantajosa.

35. Para julgamento da concorrên-
cia, atendidas as condições dêste Edi-
tal, considerar-se-á "ncedora a fir-
ma que apresentar o menor preço

para construção da obra, em con-
formidade com a alínea %ti do artigo
'39 do presente Edital. 	 ) •

XIII — DISPOSIÇÕES GERAIS

Parágrafo único. Em caso de anula-
-o os concorrentes terão direito a

levantar a caução e receber a do-
cumentação que acompanhar a res---

pectiva proposta, mediante prévio rei
querimento. •	 f-

37. Os desenhos referidos neste Edie
ta/, relativos a miniatura da obra,
assim como as normas e especifica-
ções mencionadas no item 14 sento
fcrnecidos aos interessados na. Divi-
são de Construção do D.N.E.R. (Ser.
viço- de Construção de Obras de
Arte).

38. Os serviços 'serão consideraao3
ccucluidos após a retirada das fôrmas •
e ui:cx....Juntos, feitos reparos na obra,
se a Fiscalização julgar necessário
ei--ecutados os serviços finais referidos
no item 19.

39. 8 caução Inicial e os rerorçoi
serão levantados após 60 (sessenta) '
aias da drta de assinatura do terra()
de recebimento definitivo da obra pe.
10 D.N.E.R.
- 43. Os inteiessados que tiverem chlt.;
vidas de caráter técnico ou legal as'
interpretação dos tétanos date E*.
tal serão atendidos durante o expe,,
diante da repartição, nã Divisão de
(....istrução ou na Procuradoria Judi,
ciai do D.N.E.R. para os esclareci.
mentos necessários.

:tio de Janeiro, 6 de junho de 1981:
— -Fnq., Lauro Diniz .''Icalvez, Pre-
sidente da C.C.S.0•

36. Ao Conselho Executivo do D.
N. E. R. se reserva o direito de
anular '‘). concorrência, por conveniên-
cia administrativa, sem que abs con-
correntes caiba indenização de eZ-i'z'l-•
quer espécie.

•

OW-tA: Pon te sôbr( o ri" Caeté	 -ROIX)V.i.A: BR, 22, PA — 7 RECHO ; Capanema — Rio Gurupi
QUADRO DE QUANTIDADES

Natureza aos berviços-

INFRAESTRU
ao.*

1. Escavação em terra c/esgot. 	

2. Enseradeiras 	

3. Fôrmas planas 	

4. Fôrmas curvas 	

ÀS. Concreto Tc28 = =5kg/cm2 	

6. Perro CA-37 0 -*::%" (c/10%) 	

7. Ferro CA-37 ei	 %" (c/lb%) 	

SUIF.:RESTliUTURA

'ti. nen:areento 	

9. Fôrmas planas 	

10. Concreto Tc28 = 4251g/cm2 	

11, Ferre Cat-.5(1 Ø	 (c/10%) 	

12. Ferro Cat-so Ø > -2,4" (c/io%) 	

Concreto -Te28 = 250kg/cm2 pipaVimentação

14. Guaida-côrpo 	

15. Canieneiras de 4"x4"x3'/8"x8,2m 	

16. :Drenas Ø= 3" 	

	

Junte longitudinal de asfalto de 1"xl5cm 	 ,
fig	com faixa pintada de asfalto de 10cm 	

18. Pintura cora nata de cimento 	

19.• Pintura a cal do guarda-corpo is guarda-roda

Q. Sinalização_
9

•
Eng., Louro ninfa Gonçalves, PrelPlente da C . C . S.O. — Matrícula 'nfunero 1.165.468.

"""
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CONCORRLWCIA PÚBLICA exclusive adição de Material terroso; da' divida pública federal, .representa-

adequado, por m2-Cr$ 0,50; 	 i cios pelo reepe.ctivo valor nominal.
C.2 - servied,s descritos reo item 10, 	 Na° se atimitua, na hipótese em que

alíneas b, c, d, e, I, g e h, Cre 	 o atributo financeiro deferido ao con-
trato venha a ser Inferior ao custo
prescrito no edital, redução sabre o
valor .da 'caução iniciai.

§ 1.9 A caução inicial será reforçada,
durante o aumprnnento tio Conerae,.,
mediante o recolhimento, no. ato do
pagamento da conta correspondente a
cada avaliação ou saldo devedor de
Medição dos Serviços, da itaporaância
necessária a completar, com a caução
e reforços anteriormente procediaos,
5% (cinco por tento) do valor de tese
dos os serviços realizados.

§ 2.9 A caução inicial e os respecti-
vos reforços serão levantados 3 me-
ses depois de concluídos os serviços e
retomados os encargos pelo D. N. E.
R. Em caso, de rescisão do Contrato e
Interrupção dos serviços não serão OC-
volvidos a caução inicial e pS seus re-
forços, a menos que a rescisão e a Pa-
ralisaçao dos serviços detem ae suo-,
do com o D. N. E. R. ou de falên-
cia da firma.
111 - Objete e Descrição dos serviços

Forma de execução e anda-
mento.

.	 Edital n.9 35-61	 r:	
. I

Rodovia; BR-92 - Trecho: Pelotas-
, Chui - Subtrecho: Kin 40 a Chul

(lama 220) .
O leitatar-Ceral cio Depaatanien-

to Nacional de Estradas de Rodagem,
neste Edital denominado D: N. E.
R. torna público para conhecimento
dos interessados que fará realizar as
0.00 horas do dia 3 do mês de julho

I de 1961, na sede do D. N. E. R. à
,Avenida Prez:dente Vargas na 02 -
219 andar, no Estado da Guanabara.
sob a presidência do Engenheiro Lati-
ra Diniz Gonçalves, concorrência pú-
Mica para execução de trabalhos ro-
doviários adiante descritos, mediante
as condições seguintes:

1 - Proposta
: 1. Poderá apresentar proposta t5da
'e qualquer firma, Individual ou social,
que satisfaça as condições estabeleci-
das neste Edital.

'Parágrafo único. Não serão toma-
•'das em consideração propostas apre-

sentadas por consórcios ou grupos ae
• firmas.

2. A proposta e a documentação
exigidas serão entregues ao Preside-
te da concorrência acima referido, na
-hora e no local fixados' para a con-
corrência, em envelopes separados, fe-
chados e lacrados, contendo em sua
parte externa e fronteira, além da Ra-
zão Social, os dizeres: "Departamen-
to Nacional de Estradas de Rodagem

• - Concorrência Pública - Edital nú-
mero 35-61, o primeiro com o sub.itule
"Proposta" e o segundo com o subtí-
tulo "Documentação".

3. Contere a proposta:
- a) nome da proponente, residência
ou sede, suas características e iden-
tificação (individual ou social);

b) declaração expressa:
b.1 - de aceitaçao dos preços cons-

tantes da Tabela de Preços para ser-
viços de Terraplenagem e obras de ar-
te em geral em vigor' no D. N. E. It.
na data de publicação do presente

- Edital, para exeoução dos serviços de
Conservação Ordinária aos quais seja
a ese e-ila Tabela aplicável;

b .2 - de aceitação dos preços cons-
taraea da Tabela de Preço para estu-
dos e serviços de pavimentação em
Vigór no D.N.E.R, na data da
cação do presente Edital, para exe-
cução dos Serviços de Conservação
Ordinária aos quais seja a referida
Tabela aplicável;

b.3 - de aceitação, para execução
de trabalhos de Conservação Extra-
ordinária, dos preços das Tabelas de
Preços do D. N. E. R. em vigor na
data da expedição de ordem de servi-
ço que identifique e determine a rea-
lização de serviço que se enquadre
nas condições previstas no item 11;

b.4 - de que a firma sere respon-
sável por danos a terceiros em decor-
rência de acidentes resultantes de sua
atividade como responsável pela con-
servação do trecho objeto dêste Edital;

b.5 - de que a firma será respon-
tável pela sinalização de tra.nsita, efe-
tiva para as 24 horas do dia, nos tre-
chos em obras.

b.6 - de que a firma se comprome-
te a comunicar imediatamente ao D.
N. E. R. qualquer interrupção de
trânsito rnSmo transitória;

b 7 - de que a firma encarrega-se-
do serviço de vigilância, diurna e no-
turna, para orientação dos fluxos de
tráfego nos dois sentidos, sempre que

• a pista de rolamento deixe de afere-
cer livre transito, em qualquer faixa,
ou extensão • superior a' 20m ou em
trecho que não ofereça visibilidade
compleea;

b.8 - de aceitação das condições
ciaste Edital,

O) acréscima ou redução. em per-
centagem única, &Mero os preços re-
lacionados nas alíneas c.1 e c.2;

e.1 - manutenção e recomposição
da pista de rolamento (Patrolagem).

12:000,C0 km/mês;
d) a juizo do Presidente da Concor-

rência, poderá ser exigido . o reconhe-
cimento da firma do signatário ou
reponsaveis pela proposta, por tabe-
lião do Estado da Guanabara.

4. A proposta será apresentada em
papel tipo almaço ou carta C.actilogra-
fada, em linguagem clara, sem emen-
das, rasuras ou entrelinhas.

5. Deverá ser apresentada a 'seguin-
te documentação:

a) carteira de identidade do respon-
sável pela firma e signatário da pro-
posta;

b) carteira profissional devidamen-
te registrada no C. R. E. A., do En-
genheiro responsável . pela firma na
execução da obra, bem 'como certidão
de registro da firma e prova de quita-
ção de 'ambos com o C.R.E.A.;.

c) provas de quitação com com' as
Fazendas Fedeeal, Estadual e Muni-
cipal (certidões);

d) provas de cumprimento da legis-
lação civil, comercial e trabalhista vi-
gente (contrato social, lei dos dois
têrços, certidões negativas de protes-
tos, impôsto sindical relativamente aos
empregadores, empregado se responsá-
veis técnicos, etc.);	 e

e) relação do equipamento mecâni-
co que será aplicado na execução dos
serviços observadas as quantidades
mínimas fixadas no item 13 - b;

J) requerimento solicitando autori-
zaça'o para depósito de caução; 	 •

g7) provas de que os responsáveis
legais e técnicos pela firma, votaram
nas últimas eleições aart. 33, § 1.9,
alínea c da Lei n.9 2.550, de 25-74.5);

§ 1.• A documentação poderá ser
apresentada ein fotocópia devidamente
autenticada.	 -

§ 2.9 Cada documento estará sela-
do na forma 'da lei.

§ 3.9 A Juízo da Comissão, poderá
ser permitida a regularização de,
lhas referentes à documentnso aé a
hora do inicio da abertura das pro-
postas.

1I - Caução	 .
6. A participação na concorrência

depende de depósito de caução, na l'e-
souraria do D. N. E. It., no valor de
Cr$ 600.000,00 onn moeda corrente do
palS 'OU em títulos da divida pública
federal representados pelo respectivo
valor nominal

§ ,1.9 O recolhimento da caução se-
rá efetuado pelo concorrente, após
deferimento pelo Presidente da C. C.
S. O., do requerimento de que trata
a letra f, do item 5 do Capitulo I da

2a A comprovação do recolhimen-
to da caução deverá ser entregue à
Comissão até à hora mamada para
abertura das propostas.

§ .3.9 Pica sujeita às sanções legais,
independentemente da declaração de
inidoneidade, a firma que, tendo' re-
querido, não tenha satisfeito o depó-
sito de caução no prazo que lhe foi
deferido.

§ 4.9 Conhecidos os' resultados da
concorrência e a oi . dem de classilicaçao
dos licitantes, de 'acôrdo com o cri-
tério julgador deste Edital, as cauções
serão devolvidas, - mediante requeri-
mento dos interessados, exceção feita
aos três primeiros colmados, os quais
só poderão obter a devolução de suas
respectivas cauções, depois de. homo-
logada a concorrência pelo Conselho
Executivo, do D. N. E. R.

§ 59 A caução correspondente à fir-
ma declarada vencedora ficará em
poder do D. N. E. R. para garantia
da assinatura e fins do contrato.

7. O vencedor da concorrência re-
forçará a caução depositada na con-
formidade do art. 6, cora outra rio
valor necessário a em:Metal-. com
aquela. 3 por cento do valer atribuído
a adjudicação, para efetio da assina-
tura de Contrato de Empreitada, em
moeda' corrente do pais ou • em títulos

• A - Objeto	 • .
8. Os serviços a executar situam-se

na Rodoviq BR-92, trecho Pelotes-
Chui, subtfecho compreendido entre
os iam 40 e 220, si. ai,4o o Jim O t In
Pelotas, e campreenaern serviços relae
tivos à conservação cadinária e extra-
ordinária.

§ 19 Entende-se como "Conserva-
ção" de uma rodovia a operação des-
tinada a mantê-la, reparando, reno-
vando e preservando a pista, acosta-
mentos, obras de 'arte, benfeitorias e
teclas as elementos dentro de sua fai-
xa de domínio tanto quanto passível
nas condições iniciais em que foi
construída e posteriormente . melho-
rada.

§ 29 A conservação ordinária con-
siste nos trabalhos de rotina neces-
sários a manter e preservar a rodovia
e suas benfeitetias em condições do
perfeita utilização pelos seus usuários.

§ 39 A conservação extraordinária
consiste nos serviços de emergências
necessários a recolocar a-rodovia nas
condições de utilização, quando de,-
nificada por enchentes, trombas
d'efigua, quedas de barreiras, deslisa-
mentos de aterros ou outros acidentes
imprevisíveis.

E - Descrição dos serviços
9. Os serviços objeto do presente

Edital dizem respeito, principalmente,
à "conservação ordinária" e quando
necessário, • a juízo do D.N.E.R., , à
"conservação • extraordinária".

10. A conservação ordinária com-
preende:

a) manutenção e recomposfção da
pasta de rolamento, inclusive com &li-
ção de material adequado, indicado
pela fiscalização:	 .	 .

b) roçado da faixa de domínio duas
vêzes por ano;

c) limpeza e manutenção do sis-
tema de drenagem;

d) manutenção dos acastamentas;
e) manutenção das obras de arte

correntes e especiais;
f) manutenção do sistema do com-

bate à erosão nos taludes de cortes e
salas de aterros;

g) manutenção das cêrcas que de-
limitam a faixa de domínio;

h) manutenção do sistema de sina-
lização.

11. A conservação extraordinária
toreareencie:
_Tojos os serviços não especificados

no item 10 e necessários a recolocar
a rodovia nas coneicaes de perfeita
utilização pelos usuários. Esses se.•
viços serão sempre - executados após
ordem de serviço do D.N.E.R.

12. Os. serviços serão executados
de acôrdo com as normas e especifi-
encares vigentes no D. N. E. R_ as
condições date Edital' e a proposta

apresentada, que faZr parte inte•
grente do Instrumento contratual.

C - Forma de execiição e
- andamento.

13. O sistema operacional a ser
estabelecido pela proponente com-
preenderá instalaçaes, squiparnentu e
pessoa/.

a) Instalações: A proponente se
obrigará a estabelecer instalações ade-
quadas ao • bom andamento dos trab4.
lhos, sendo Incrispen.savel a exateitc.a
de Escritórios, Almoxarifados e Ofi-
cina-à.

Parágrafo 'anico. Além da sede a
proponente deverá efetivar um 'mai-
mo de 1 (uma) instalaçáo secundária,
interessando a cada uma a condado
dos trebalhos numa extensão do 100
quilômetros.

b) Equipamento - A proponente
se 'obrigará a manter no trecho ce-
to do presente Edital, .o equipamento
mínimo aaaixo relacionado:

8 - caminhões basculantes de ....
3m3;

1 - caminhão carrocerio. fixa;
3 - caminhões tanques para distri-

buição d'água;
2 - carregadeiras stibre esteira cern

pneu de 314 jardas cúbicas;
2 - motoniveladoras pesadas, ceei

escarificadom
. 1 - trator. de esteira (barra do
tração) igual ou superior a 75 .H1,
equipado com lâmina;

1 - _compressor de ar de 210 pés
cabiccs com raarteletcs e pertences;

1 -acero compressor de pneus de 13
toneladas com trator de 00 HP.

c) Pessoal - A proponente se obri-
gará a manter em servieo o pessoal
mínimo indispensável ao perfeito,
atendimento de todos os encargos.
cuistantes do presente Editai, bem
como a manter em caráter perma-
nente, na supervisão dos serviços, um
residente engenheiro civil.

Parágrafo único - Verificada a in-
suficiência dos efetivos de pessoal. a_
fiai de bem atender aos encargos ati-
nettes aos serviços objeto do presen-
te Edital, o D. N. E. R. poderá exi-
gir o refeirço desses efetivos.

14. Na Ocorr tarcia da ' necessidade
de serviços de "conservação extra-
ordinária", verificada a impossibili-
dade da proponente em atender ar.;
encargos na forma desejada pela Fie-
calização, poderão ser os mesmos adju.
Meados a terceiros pelo D.N.E.R.

15. O ' proponente vencedor da con•
corrência deverá su'emeter à aprova-
ção do D. N. E. E., no prazo fixa-
do no item 16:

a) Localização da "Sede" e das
"Instalações" secundárias no trecho:

b) efetivos e distribuição do pesa
soai;

c) equipamento e programa para
sua utilização;

d) programa de execução dos tra-
balhos.

.`V - Prazos	 -

16. O prazo para apresentação dos
elementos constantes do art. 15 para
fins de aprovação, será de 10 (dez)
dias consecutivos após a convocaçl)
pera ésse fim expedida pela Divisão
de Conservação e Pavimentação do D.
N. E. R.

§ 10 As modificações introdusidas
pela D.C.P. nos e'ementos forneci-
dos pelo proponente, referentes ao es-
tabelecido no art.15 alíneas a, b, e, d.!
deverão ser observadas pelo contratan-
te.

17. O prazo para assinatura do con-
trata será de 10 (dez) dias e ensarial-
vos após a convocaçf o para aese fim
medida nela Procuradoria Judicial
de D. N. E. R., sob pena de perda
da caução inicial.

18. °aprazo para que estejam con-
cluídas as instalações e pas.sa à ceei-

see
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r
tratante a respunsabilldade da con-
rervação do trecho objeto da presen-
13 concorrência, serà de 30 (trinta)

taa consecutivos após a assinatura
C. 3 contrato.

iet•em 18.
19. Os serviços e encargos decorren-

taa do presente Edital tara: a dura-
aio de ^30 dias consecutivos, contados
da data da expnaição da primeira
f. : dem de serviço, podendo êsse prazo
.er prorrogado por mais 365 dias con-

ate tl ti vos, a critério do D.N.E.R. e
r'ie convier à firme, empreiteira, me-

h
ente Aditamento- ao Contrato de

Empreitado original.
•

VI — P4gamentos .	
-

23. Os pagamentos coresponderão:
. 1 a) às Medições Parciais (cumulati-
dvas) -ou rediafta Final das serviços,
racedidar de acõrdo com as Instru-
. - es para os Serviços de 1Viediçaes de
Caras Rodoviárias a Cargo do 1). N.
2. R.; .	 -.	 .
. 5) às Avaliações mensais dos sar-
a - •os executados não sendo permitido
2 - tia de duas Avaliações- antes de ser
li-acedida uma Medição.	 - . .

1

21. Os serviços descritos no item
10,, alíneas b e 7t, sena) computados
para fim de pagamento, na forma pre-
vaeta no item 3.c.2, após a Vistoria

alaiensal, pela - Fiscalizaçqão, 'das exten-
asõos efetivamente conservadas, aten-
didas convenientemente,. as especifi-
anões e exiganclas contratuais..	 .

VII - Valor e Dotaçêa

-- e-'2. O Valor aproximado . atribuída
: d serviços objeto do presente Edital

1. a , a Cr$ 80.000.000.00 (sessenta mi-
2' 's de cruzeiros), correndo, no pre-
t te exercício, às expensas da dota-
r .3 da verba 2.1.01.3.1.1.1.73.2. ou-

ei 1, até o valor de Cr$ 20.000.000,00
at -tinte milhões de cruzeiros) e, nos
ril 'comícios subseqüentes, à conta de
i a'34-,ações próprias a serem consigna-
lias no orçamento para conservação.

Parágrafo único ---- Demonstrada,
. 1 feiapestivamente, a insuficiência dca•

l e 'dor aproximado atribuido aos servi-
c * objeto do presente Edital, para os
a ncargos de conservação do sub-tre-
eho estabelecido • no art. 8, Capitulo!,
all, ficara . assegurado 'ao 'concorrente
-.armador, se lhe convier e a critério
aci D. N. E. R.

' 
mediante Aditamen-

• 3 ao Contrato de Empreitada origi-
ai, o prosseguimento. doa serviços até

'a conclusão do prazo referido no ar-
,• lgo 19, condiiconado a. disponibilidade
I (te recursos 'financeiros próprios. Nu

4.-4itamento serão mantidas as condi-
• tas do Contrato de.Empriatada ori-

' fanal.	 .
VIII :-.- Contrato

23: A adjudicação dos serviços sara
madianta contrato de Empreitada as-
iinatio nó. D.N.E.R.; observando as
condie5es estipuladas neste Edital e
as que constam, da respectiva minuta,
á diSpOSI:!ilã dos interessados, na Pro-
curadoria-Judicial-do.- D.N.E.R.

...
Pa:ágrafo Único- O sélo propor-

- dormi devido no Contrato, será pago
•pelo Contratante de acando COM o pa-
rágrafo 39, do artigo 29, combinado
com o artigo 40 e seus parágrafos, do
Decreto 119 32.392, de 9-3-53.

IX --Multas

, 24. O Contrato estabelecerá multas,
laplicaeels a critério do Diretor-Gerai
do D.N.E.R., nos seguintes casas:_
I - Quando o resultado da inspe-

ção measal referida no item 21 não
fôr -satisfatório; . quanao os serviços
não tiverem o anilamafilo previsto;
quando não forem executados perfei-
tamente de acôrdo com o projeto, as
normas tacnicas e especificações vi-

gentes no aliando os tra-
balhos de fiscalização - dos - serviços
forem dificultados; quando a admi-
nistração Ma-inexatamente informada
pelo Contratante; quando a Contrato
fôr transferido a terceiros, no todo ou
em parte, sem prévia autorização do
Diretor-Geral do D.N.E.R. Variáveis
dj Cr$ 100.000,00 (cem na/ cruzeiros)-
a Cr$ 500.000,00 (quinhentos rall cru-
zeiros), conforme a. gravidade da
falta.

. X - Rescisdo ,

25. O Contrato-estabelecerá a res-
pectiva 'rescisão, indepeocxent:emente
de interpelação judicial. sem que o
Contratante tenha direito a indeniza-
ção de qualquer espécie,- quando o
Contratante: • -

a) não cumprir quaisquer • das
obriga es entra dadas:

h) não recolher multa imposta, den-
tro do arazo -determinado;

o) incorrer em multas por' mais de
duas das condiçõea fixadas para apli-
cação;

d) falir ou falecer testa última, apli-
cável à firma individual);

e) transferira) Contrato a terceiros.
no todo ou em parte sem prévia au-
torização' do Diretor-Geral do DNER

26. Estabelecerá também o Con-
trato, a modalidade de rescisão por
mútuo acôrdo, atendida a conveniên-
cia dos serviços.	 .

Paraarafo primeiro- - A rescisão
par mútuo actirdo dará ao Contra-
tante direito a receber do-D.N.E.R.:

In o valor aos serviço:. executados
calculados em Medição Rescisória;

b) J valor das- instalações etetuadas
para cumprimento do , Contrato, des-
cantadas as parcelas correspondentes

utilização dessas instalações propor-
cionalmente aos serviços executados.

XI - Processos de julgamento da
Concorrência

27.. A Comissão de ConcOrrancias
de Serviços e Obras competirá:"

a) examinar a documentação nos
termos dèste Edital;

b) verificar se as propostas aten-
dem az condições estabelecidas neste

c) rejeitar as propostas que não sa-
tisfizerem Si exigencias deste Editai.
nu todo ou em parte e as que-se

. acompanhar. de docurrientaçãc
deficiente ou incompleta;

d) r •bricar as propostas aceitas e
oferecê-las à rubrica dos representan-
tes dos concorrentes presentes ao ato;-
- e) lavrar ata drcustanciada da con-
concurrencia, tê-ma-assina-ia e coai&
as assinaturas dos representantes doe
concorrentee, pfeaentes ao ato; •

f) organizar o mapa- geral da con-
co-renata e emitir parecer. indicanuc

propoata mais vantajosa.
28. _Para julgamento da concorran-
. atendidaa as condições deste Edi-

tal, considerar-se-á • a maior reetaçao
ou' a menor majoração apresentada
pelos concorrentes sôbre os preços
constantes da alínea "c", item 3, do
Capitulo I.

29. No caso de empate considerar-
•Se-á vencedor o concorrente que apre-
sentar equipamento que em seu con-
junto ofereça melhor rendimento.-

1,1.0 No 'caso de novo empate pro-
ceder-se-á nova concorrência entre os
cancorrentes empatados a fim de ve-
rificar qual o que faz melhor proposta,
a partir da nova base de preços esta-
belecida quando 'da primeira .canCor-
rência.

I 2.° No case de terceiro empate
decidirá o sorteio em hora e local
arèviamente fixados, ""	 -". _
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30. Ao Conselho Executivo do D.-N.
E.R. se reserva o direita de anular
a concorrêneia; por convenáncia ;td-
ministrativa, sem que aos concorren-
tes caiba indenização de qualquer ea-
pede. -

rarágrafo Único. Em caso de anu-
lação, .os concorrentes- terão direito
a-• :-.3aantar a caução e receou a do-
cumentação que acompanhar a res-
pectiva proposta, mediante prévio re-
ouerimento.

31. As Tabelas de Preços do D.N.
• E.R. podçrão ser examinadas ou ad-
quiridas através a Divisão de" Plane-
jamento.
' 32. Os interessados que tiverem dú-
vicias de carater iegal ou ttenitio
interpretação dos termos déste Edi-
tai serão atendidas durante o expe-
d̀iente da repartição na Procuradoria-
Ju_icial do D.N.E.R. ou na Divisão
de Conservação e Pavimentação para
os esclarecimentos necessários.

Estado da GUanabara,. 6 de junho
de 1961. - Eng9 Lauro Diniz Gonçal-
ves, Presidente da C.C.S.01.

Conselho Rodoviário Nacional
,

Faço público que' o Conselho Ro-
doviário Nacional, no exercício dos
poderes que, na forma do 4 19, do ar-
tigo 18, da Lei n9 302, de 13 de julho
de 1948, lhe foram delegados pela
Portaria número 915, de 23 de outu-
bro de 1948, do 'Senhor Ministro da
Viaçãoe. Obras Públicas, aprovou,
em sua reunião de 10-5-1961, o pro-
jeto do trecho da rodovia BR-t06,
integrante do trecho Catalão-Crista-
lina da mencionada rodovia e com-
preendido entre a estaca 8.750 r--- O
e a estaca 471 12,00 na extensão
de 9,432 km e constante dos deseuhos
números PEET 989-61 a PEET 995-61
que, autenticados pela chancela do
Presidente do mesmo Conselho, fi-
cam depositados no Arquivo Técnico
da Divisão de Estudos- e Projetos do
referido Departamento; e em conse-
qüência, nos termos cto martigo 24 da
citada Lei n9 . 302, fica"' declarada a
utilidade pública, para efeito de de-
sapropriaçao,- da respectiva faixa de
domínio estabelecida de conformida-
de com a .  para o" Projeto
das Estradas de Rodagem em vigor,
bem como a das benfeitorias nela
contidas, que sejam necessários à
execução cio projeto aprovado, e, ou-
trossim, a das jazidas de areia e ates-
Calho. pedreiras e aguadas embora
fora da faixa de domínio, que PM-
:iam ser , utilizadaa na realização da.
mencionada obra.- - Rio de Janei-
ro, 29 de maio de 1961. - José Pe-
dro de Escobar, Presidente.
• Faço público que o- Conselho rio-
doviarici Na:danai, no exercido dos
poderes que, na forma do 1 19, do
artigo 16, da Lei n9 302, de 13 de ju-
liaa de 1948, lhe foram delegados pe-
la Portaria na 915, de 23 de outubro
de 1948, do Senhor- Ministro da Via-
ção e Obras Públicas; aprovou, em
sua reunião de 10-5-01, o projeta do
subtrecho da Rodovia BR-18 (Bom
Jeaus-Cristino Castro). integrante do
trecho Castro-Jeriunenha da men-
cionada rodovia e compreendido en-
tre a estaca O e a estaca 3000 na ex-
tensão de 60,00 ann e constante dos
desenhos números PEET.928-61

1-.
PEET 1.037-61 que, autenticadas pe.
Ia chancela do Presidente do munia
Conselho, ficam depositados no .- Ar-
quivo Técnico"- da Divisão de Estudos:
e Projetas do referido Departamentan
e em conseqüência, nos termos 'cio ar-
tigo 24 da citada Lei n9- 302, fica- de-
clarada a utilidade pública, para efei-
to - de _desapropriação, da respectiva
faixa de domínio estabelecida de con-
formidade com as Normas para o
Projeto das Estradas de Rodagem

'em vigor, bem como a das benfeito-
rias nela contidas, que sejam teces-
sanai à execução do projeto apro-
vaco, e, outrossim, a das jazidas de
areia e cascalho, pedreiras e a;ua-
das embora fora ela faixa da domf.
nio, que possam ser utilizadas na,
realização da . mencionada -obra. ---
Rio .de 'Janeiro, em 29 de maio de
1961. José Pedro de Zscobar, Pra-
sidente.'.	 .

Faço 'público que o Conselho -ato- •
doviário Nacional, no exercido doa
poderes que, na forma do 1 19, do ar-
tigo 16, 'da • Lei n9 302, de 13 de ju-
lho de 1948, lhe foram delegados pe-
la Portaria n9 915, de 23 outubro de
1948, do Senhor Ministro da Viaeão
e Obras Públicas, aprovou, em sua
reunião de 17-5-61, o projeto do suba
trecho da Rodovia BR-29 (Rodada-
Pimenta Bueno),. integrante do tre-
cho Pôrto Velho-Cuiabá da meneio-
nada rodovia e compreendido entre
a estava O - 5.809 4. 19*= O —899 .
▪ 4 372 16 - O na extensão
de 142,139 km constante dos dese-
nhos números PEET 830-61 a MET.. •
919-61 que, autenticados pela chan-
cela do Presidente do mesmo Conse-
lho, ficam depositados no Arquivo
Técnico daa Divisão de Estudos e Pro-
jetos do referido • Departamento; e
em conseqüência, nos termos do ara
algo 24 da citada Lei n9 302, fica de- •
clarada -a utilidade pública, para efei-
to de desapropriação, da respectiva
faixa da dominio estabelecida de con-
formidade com as Normas para •
Projeto . das Estradas de Rodagez*
em vigor, bem como a das benfeito-
rias nela contidas, que' sejam neces-
sárias à execução do projeto apro-
vado, e, outrossim, a -doa jazidas de
areia e cascalho, pedreiras e aguadas
embora fora da faixa de domínio, que	 •
possam , ser utilizadas na realização'
da mencionada obra.. - Rio de, Ja-
neiro, 24" de maio de 1961. - Josd •
Pedro de Escobar, presidente.

Paço público que o Conselho Ro-
doviário Nacional, •no exercício dos
poderes, que, na forma do 4 19, do ar-tigo 16 da Lei n9 302, 'de 13 de julho
de 1940, lhe foram delegados pela
Portaria n9 915," de 23 cie outubro de
1948, do Senhor Ministro da Viação
e Obras Públicas. aprovou, em sua
reunião de 17-5-61, o projeto do sub-
trecho •da Rodovia BR-4 (Entronca-
mento conea BR-83), integrante do
trecho , Teresópolis-Peirto Novo' da
mencionada rodovia, e compreendido ,
entre a estaca 4.415 e a estaca 4.449+ 19,34 na extensão -de 519,34m a
constante dos desenhos ns. SET.-
3-265-60, SEI'-3-282-60 e 8ET-3-270
de 1960 que, autenticados pela. cima- 'ceia cio Presidente do mesmo Con-
selho,- ficam depositados -no Arquivo -
Técnico da Divisão de Estudos e
Projetos do referido Departamento;
e em ,conseqüência, nos termos do
artigo 24 da ,citada Lei n9 302, fica .
declarada a utilidade pública, para
efeito de desapropriação, da reacPeo-tina faixa de domínio estabelecida de
conforMidade com as Normas para ,
e Projeto das Estradas de Rodagem
em vigor, bem- como a das benfeito-
rias nela contidas, que sejam neces-
sárias à execução do projeto apro- •
nado, • e,' outrossim, a das jazidas '
areia e cascalho, pedreiras e aguadas'
embora , fora da . faixa de dommio,
que possam ser utilizadas na realiza-
çao da mencionada obra. - Rau dai
Janeiro, era 30 de maio . de 1961. --ai
103‘ Pedro Escobar,• Presidenta.

•

-Parágrafo único - Fica sujeita ás
ranções legais, indePendentemente, da
caclaração_ de int eleneidade, a firma-casa nao observar o estabelecido no

33. Para as firmas regularmente
iegiseradas to D.N.E.R. a apreaenta-
Çe .	 - doc.	 's constantes
art. 5.0, Capitulo I, alíneas h, c, d,
nos suestituma peio cartão de regis-
tro.. •
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